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O Mlnicípio de Araripe - CE, no uso das atribüções que lhe são constitucionalmente conferidas, faz

publicar o presente edital de licitação, nos termos da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, bem como

do Decreto Municipal n" 19123 de 01 de setembro de 2021 e posteriores dispositivos relacionados,

bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instumento convocatório e

anexos, conforme abaixo informado.

As propostas iniciais e documentos de habilitação deverão ser encamiúados, exclusivamente por

meio eletrônico, para o seguinte endereço: https://bll.org.br/ conforme data e horário:
TNÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS O2IO7/2024 4&hOOÍilÍI
TÉRMINo Do RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 12/07 12024 _ OShOOmin

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA : 12/0712024 - 08;30min
INÍCIO DA ETAPA DE LAIT{CES: 12/0712024 _ Ogh}OrlliN
MODO DE DISPUTA: ABERTO
EXCLUSM PARA ME/EPP: NÃO
VALIDADE DA PROPOSTA: (60 DIAS)
VALOR ESTIMADO DA CONTIfATAÇÃO: RS 83.199,96 (oitenta e três mil, cento e noventa e

nove reais e noventa e seis centavos)

1. DOOBJETO
1.1. CoNTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS,
CUSTOMIZAÇÃO P TN.EN{AMENTO DO MUNICÍPIO DE ARARIPE/CE COM A
CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PI,]BLICA, EM
PLATAFORMA TOTALMENTE WEB PARA CONTROLE E COBRANÇA DOS TRIBUTOS
MTJNICÍPAIS, JI.'NTO A SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANEIRA.
2. DOCREDENCIAMENTO
2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
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estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas
'citação e que

satisfaçam todas as exigências, especificagões e normas contidas neste Anexos.
2.2. Poderáo participar deste Pregão Eletrônico .§ empÍesas que apÍesentaÍem toda a docuÍnentação
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitagões e Leilões.
2.3. O licitante deverá estar credenciado, de forrna (ireta ou ahavés de empresas associadas à Bolsa
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horiírio fixado no edital para o recebimento
das propostas.
2.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,
poderes específicos de sua Íepresentação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de
Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e especificações
do produto objeto da licitação em confonnidade com edital, constando preço, marca e modelo e em
caso de itens específicos mediante solicitação do(a) Agente de ContÍatação, inserção de catiílogos do

\-, fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto n" 10.024, de20
de setembro de 2019.
2.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitagões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o eqúvalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL
- Bolsa de Licitações do Brasil, ANEXO IV.
2.6. A microempÍesa ou empÍesa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no
ANEXO VIII para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço
a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema
conforrne o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art.44 e
45 daLC 12312006.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇOES DA BOLSA DE LICITAÇÓES E
LEILÕES:
2.7. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandato previsto no item 2.4. "a", com firma reconhecid4 operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances
de preços e praticar todos os demais atos e opeÍações no site: www.bll.org.br.
2.8. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador desigrrado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.
2.9. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e laÍrces
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de seúa
privativa.
2.10. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações do Brasil.
2.11. E de exclusiva responsabilidade do usurírió o sigilo da seú4 bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senh4 ainda que por
terceiros.
2.12. O credenciamento do fomecedor e de seu repÍesentante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica
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realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAPARTICIPAÇÃONALICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem
Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, no endereço https://btl.org.br/.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pÍaticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do pÍovedoÍ do sistema ou do óÍgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos deconentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por teÍceiros.
3.3. Será concedido hataÍnento favorecido para Íts microempÍesas e empÍesas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de202l, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa ffsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
3.4. Não poderão disputar esta licitação:

credenciados no

que atue em
sanção a ela
comprovado

\./ 3.4.1.
3.4.2.

Aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
Autor do antepÍojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
3.4.3. Empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
biísico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do pÍojeto seja dirigente, gerente,
contÍolador, acionista ou detentoÍ de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de
bens a ela necessários;
3.4.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.4.5. Aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômic4 financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que
desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do conhato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateml ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.4.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
teúa sido condenada judicialmente, com ftânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições anáogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos cÍrsos vedados pela legislação trabalhista;
3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.4.9. Pessoas jwídicas reunidas em consórcio;
Nota Explicativa (AGU): A vedação de participação no processo licitató o de pessoas jurídicas
reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justiJicada pela
Administração, nos termos do art. 15, caput, da l,ei n t4.t33, de 202l.
3.4.10.
condição;
3.4.tt.

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuaÍrdo nessa

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conÍlito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria conforme s l. do art. 9. da Lei n." 14.133, ae ZOZL.
3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.5 será também aplicado ao licitante
substituição a outra pesso4 Íisica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da
aplicad4 inclusive a sua controlador4 controlada ou coligad4 desde que deüdamente
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
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3.6. A critério da Administação e exclusivamente a seu serviço, o e a empresa
a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contÍatação, de execução da licitação ou de gest2Ío do conhato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.7. Eqüparam-se aos autores do projeto as empresÍui integrantes do mesmo grupo econômico.
3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encaÍgo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.9. Em licitações e conhatações realizadas no âmbito de projetos e pÍogramas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou
jurídica que integÍe o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei no 14.11312021.
3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratagão
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcioniírio ou

v ÍepÍesentante de empÍesa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE rrABrLrTAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta inicial
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o frm do recebimento de
pÍopostas.
4.2. No cadastamento da proposta inicial, o licitante declarará em campo próprio do sistem4 que:
4.2.1 . Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
4.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a pÍoposta apresentada estiá em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos tmbalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnas inÊalegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
4.2.3. Não empÍega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7", )OOflII, da Constituição;
4.2.4. Não possú, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;
4.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos paxa pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas no aÍ. 93 da Lei 8.21311991.
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpÍe os reqüsitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133, de202l.
4.4. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, aind4 em campo próprio do sistema elehônico, que cumpre os reqüsitos
estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o do art.
4', da Lei n.'14.133, de2021.
4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante à sanções
previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.6. Não haverá ordem de classiÍicação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.
4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação dâs
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4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as opeÍações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueÍ
que possa comprometeÍ o sigilo ou a segurança, para providências.

5. DO PREENCHIMENTO E ENTVIO DA PROPOSTA
5.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5,2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
trabalhistas, tributários, comeÍciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou ind
execução do objeto.
5.3. Os preços ofertâdos, tanto na pÍoposta inipial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante.
5.4. Se o regime tributrário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos Íecolhimentos da empresa
nos ultimos doze meses.
5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação ügente.
5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistem4 dentro do período em que o sistema esteja aberto para o
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a
partiÍ do pftvo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.
5,7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênci4 assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferÍaÍnentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênci4 assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessrírios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requeridq sua substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da pÍoposta ou lance poderá ser objeto de apuração
de responsabilidade.
5.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagaÍnento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.12. Quando for exigido peto(a) Agente de Contratação, o licitante devení preencher a ficha técnica
do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnic4 quando
obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
5.12.1. o licitante não poderá em hipótese neúuma se identificar na proposta de preços / ficha
técnic4 sob pena de desclassificação

en ena

6. DA ABERTURA DA SES§ÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticaÍnente em sessão públic4 por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6-2. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de aberhra da sessão públic4
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e ,os licitantes
poderão alteraÍ a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de anrílise de propostas.
6.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompaúamento
em tempo real por todos os participantes.
6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contÍiírio, levado a efeito na fase de aceitação.
6.4. O sistema ordenará automaticamente as prqpostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de
Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.
6.6. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imeüatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registÍo.
6.7. O LAI\CE DEYERTI SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL DO LOTE.
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honirio fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecida" no Edital.
6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor hferior ao ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermedirírios quanto em relação à proposta que cobú a melhor oferta deverá
ser de R$ 10,00 (dez reais).
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO
6.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO". os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública tení duração de dez minutos e, após isso, será pronogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermedirírios.
6.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e diwlgaftí os lances conforme a ordem final de
classificação.
6.13. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema elehônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de ContÍatação persistir por
tempo superior a 0l (uma) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para diwlgação.
6.17. Caso o licitante não apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.18. Encenada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empÍesas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 daLei Complementar n, 123, de 2006.
6.l8.1.Nessas condições, as propostas de micrôerirpresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta ou melhoÍ lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
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6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tení o
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

.xí

uma ultima
prazo de 5ocad4 no

(cinco) minutos conholados pelo sistem4 contados após a comunicação automática paÍa tanto.
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.18.4. Não se aplicará o desempate de que tÍatam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006,
quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.
6.18.5. Havendo empate entÍe pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.18.6. Disputa frnal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
6.18.7. Avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações preüstos nesta Lei;
6.18.8. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade enúe homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulaÍnento;
6.18.9. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme
orientações dos órgãos de controle.
6.18.10. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
6.18.1 1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no casô dê licitação rcalizzda por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;
6.18.12. empresas brasileiras;
6.18.13. empresas que invistam em pesqúsa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.18.14. empresÍrs que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29
de dezembro de 2009.
6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hipotese da proposta do primeiro
colocado permaÍreceÍ acima do preço mríximo ou inferior ao desconto defrnido para a contratação,
o(a) Agente de Conhatação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em Íazão de sua proposta permanecer acima do preço mráximo definido pela Administração.
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistem4 podendo ser acompaúada pelos demais
licitantes.
6.19.3. O resútado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
6.20. Será desclassificada a proposta que:
6.20. l contiver vícios insanáveis;
6.20.2. não obedecer às especificações técnicas contiy'as no Termo de Referência;
6.20.3. apresentar preços inexeqúveis ou permanecerem acima do preço mráximo definido para a
contratação;
6.20.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela A I dminishação;
6.20.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.21. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibitidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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6.21 . I . A inexeqúbilidade, na hipótese de que trata o caput, só sení
Agente de Contratação, que comprove:
6.21.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

do(a)

6.21.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.22. Se houver indícios de inexeqúbilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empÍesa compÍove a

exeqübilidade da Foposta.
6.23. Caso o custo global estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectivos
custos unitiírios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
pÍoposta.
6.24. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistemq desde que

úo haja majoração do preço.
V 6.24.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar elros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
6.24.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribúções na forma.do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
6.2a3. O(At) Agente de ConEatação solicitaní ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24
(vinte quatro) horas, enüe a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizad4 em campo próprio do Sistema, acompaúad4 se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.

1. DA FASE DE IIABILITAÇÃO
7.1. Encerrada a etapa de negociagão e aceitação, o(a) Agente de Contratação verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de paíicipação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n' l4.l33l2l2l,legislação correlata e no item 3.4 do
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consüta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
7.2. Caso atendidas as condições de participação, seú iniciado o procedimento de habilitação.
7.3, Caso o licitante proüsoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento
favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei
Complementar no I 23106.
7.4. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessiírios e suficientes para demonstraÍ
a capacidade do licitante de realizar o objeto da" licitação, serão exigidos do licitante melhor
classificado para fins de habilitação, nos termos dos documentos a seguir descritos.

7.5. HABILTTAÇÃOJTJRÍDICA
A) DO TITULAR, NO CASO DE FIRMA INDIVIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S), QUANDO SE
TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) EMPRESÁRIO INDMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Cometcial da respectiva sede;
c) MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Indiüdual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaç
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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d) SoCIEDADE EMPRESTIRIA, SOCTEDN)E LIl\dIT - SLU OU
UAL DESOCIEDADE IDEI{TIFICADA COMO EMPRE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrigão do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administadores;
e) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agênci4 sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77. de 18 de marco de 2020.
f) §OCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no RegisÍo Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administadores;
g) FILIAL, SUCT]RSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESIíRIA:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíria,
respectivaÍnente, no Registro Civil das Pessoas JurídicÍrs ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro otrde tem sede a matriz.

7.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CII{PJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributírios federais e à Dívida Ativa da
União @AU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no L751, de 02 de outubro de 2014, do Secretírio da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regúaridade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à
atividade em cujo exercício confata ou concore;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
f) Prova de regularidade com o F'undo de Garantia do Tempo de Serviço @GTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.
7.6.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos-tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apÍesentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra eqúvalente, na forma da lei.
7 .6.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aúerir os
beneficios do tÍataÍnento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.6.3. As microempresas e empÍesas de pequeno porte deverão apresentar toda a documenÍação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta aprcsente
alguma restrição;
7.6.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondení ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, pronogáveis por igual período, a critério da Comissão de
Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidilo negativ4 conforme os ditames da Lei Complementar 12312006
alterada pela Lei Complementar 14712014;
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7.6.5. A não-Íegularização da documentação, no pr.vo estabelecido, implicaní
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.13312021, sendo
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
da licitação, ou ITENS, conforme o caso

:xí

7.7. QUALTFTCAÇÃOTÉCXTCA
a) Apresentação de no mínimo 01 (um)
obrigatoriamente pertinente e compatível

Atestado de Capacidade Técnica
com o objeto desta licitação, expedida

do direito

pública
ou privada, usruíria do sewiço em quesüio, comprovando a execução do objeto, conforme Termo de
Referência. Somente serão considerados vá{idos os atestados com timbre da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente., O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa

fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando as informações sujeitas
à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar
necessariamente em nome da licitante.

a. I ) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital,
conforme o caso.
a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo
ao qual o atestado faz vinculação.
a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
a.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessiirias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contÍatagão, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto conhatado, dentre outros documentos.

7.E. QUALTFTCAÇÂO TCOXÔnICO-FINAIICErR
7.8.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos 02(dois) últimos exercícios
fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial
da sede da licitante, acompaúado dos Termós üe Abertura e de Encerranento do Livro
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço,
o número do Livro Dirírio e das folhas nos quais se acha tÍanscrito, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 03 (tÍês) meses da data de apresentação da pÍoposta;
7.8.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação
editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresrírias, inc"lusive quanto ao registro na Junta ComeÍci
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d) As empresas constituídâs a menos de um ano: apresentaÍão deverão apresentaÍ
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
7.8.3. Entende-se que a expressão "na forma da lel, constante no item 7.8.1, no mínimo: balango
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos
de abertura e encerramento do livro diário e as notas explicativas, confonne Acórdão 115312016
- Plenrtuio - TCU.
7.8.4. As cópias deverão ser originárias do Livro DirLrio devidamente formalizado e registrado.
7.8.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apÍesentá-
lo na forma da lei.
7.8.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constan
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário'
d) Recibo de entrega de escrituração contábil aigital; llara

Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
efeito o que

mo:

odo

7 .8.7 . As cópias deverão ser originárias do Livro DiiiLr.io constante do SPED;
7.8.8. A Escrituração Digital deverá estaÍ de àc<irdo com as Instruções Normativas (RFB n"
142012013 e RFB no 1594) que tÍatam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prÍrzo que
determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
7.8.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa,
em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n 0612013- MPOG, as
empresas deverão apÍesentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações:
a boa situação Íinanceira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior
ou igual a um (>l), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente (ILC),
maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC : _Ativo Circulante_
Passivo Çirgulante

7.8.9.1. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão
35412016-Pletário-TCUI Súmula 289 | Retator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
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OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n'6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
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Íeabilitado da Previdência Social, Feüstas no aÍ. 93 da Lei n" 8.213ll
7.9.1. Em se tmtando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, rita por
ÍepÍesentante legal do licitante afi.rmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3o da
Lei Complementar Federal no 12312006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no
mesmo diploma legal.
7.9.2. Em se Fatando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei
Federal n' 1l .488n007 , declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu
estatuto foi adequado à Lei Federal n'12.69012012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido
no inciso II do caput do art. 3" da Lei Complementar Federal no 12312006.
7.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via
Sistema BLL.
7.10.1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais
não-digitais.
7.11. Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência
ao disposto na Lei n" 14.13312021.
7.12. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art.
63, I, da Lei no 14.13312021.
7.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, rurs normÍs infralegais, nas convengões
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
pÍopostas.
7.14. A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.15. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistem4 em
formato digital, no prazo estipulado pelo(a) Agente de Contratação.
7.16. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não serí permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:
7.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessíria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7 .16.2. Aotalização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
7.17. Na analise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação podená sanar eros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica mediante decisão
fundamentad4 registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.
7.18. Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o(a) Agente de
Contratação examinará a pÍoposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

E. DOSRECURSOS
8.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação observará
o disposto no art. 165 daLei n" 14.133, de 2021.
8.2. O prazo paÍa apresentação das razões recursais é de 3 (tÍês) dias úteis, contados da data de
intimação ou de lawatura da ata. A interposição do Íecurso será comunicada aos demais licitantes, os
quais poderão apresentar contraÍÍazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
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direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liqu
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica qüanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que I : Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também
os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resulta
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contÍato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigênciqs pcima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese,
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

7.8.10. CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIA, RECUPERÂÇÃO JUDICIAL OU
EXTRÂJUDICIÂL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias.

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 1 1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

7.9. DECLARAÇÔES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de27110/1999, publicada no
DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores
de 18 (dezoito) Ímos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a
ser ofertado e que sua pÍoposta atende integralmenteaos requisitos constantes neste edital, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, confomre

modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;

e) Declaração de não vínculo empregatício, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para
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8.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente
sob pena de preclusão.

de vencedor,

8.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o(a)
Agente de Contratação dar provimento ou negar o mesmo.
8.4. Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no pr.vo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do Íecebimento dos autos.
E.6. Os recursos interpostos fora do ptazo náo serão coúecidos.
8.7. O recwso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

E.8. DA FORMALTZAÇÃO DO RECIm,SO AMTMSTRATTVO (MEMORTAS
RECURSAIS):
8.8.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máqüna datilográfica
ou impressora eletrônic4 em tinta não lavável, que preencham os seguintes reqúsitos:

a) O endereçamento ao(a) Agente de Contratação Oficial da Prefeitura Municipal de Araripe;
b) A identificação precisa e completa do autoÍ e seu representante legal (acomparüado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalicio;

c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;

d) O pedido, com slÍrs especificações.
E.9. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e ao(a) Agente
de Contratação adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade
competente a homologação do procedimento licitatório.

9. DAS INFRAÇÕES ÀDMIMSTRATTVAS E SAI\ÇÔES
9.1. Comete infração administrativ4 nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregaÍ qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação/a durante o ceÍtaÍne;
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente dêvidamentejustificado, não mantiver a pÍoposta
em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação;
9.1 .2.2. ÍecusaÍ-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.1. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amosüa;
9.1.2.5. apresentar proposta ou aÍnostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1 .3. não celebrar o conüato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
9.1.5. Fraudar a licitação
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍez4 em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
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9.1 .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3. apÍesentar amostÍa falsificada ou deteriorada;

9.1 .7. praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846, de 2013.
9.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderri garantida a préüa defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrírios as seguintes sanções, sem prejúzo das responsabilidades
civil e criminal:
9.2.1. advertência;
9.2.2. toll'lJta;

9.2.3. impedimento de licitar e contÍataÍ e
9.2.4. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
93. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1", da Lei
14.13312021.
9.4. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade,
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e
seguintes, da Lei I 4.1 33 12021.
9.5. A recusa injustificada do adjudicatrário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administraçáo, caructeizará o descumprimento
total da obrigação assumida.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo
protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à data da abertura do
certaÍne.
10.3. A impugração ao edital e o pedido de esólarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica, via Sistema BLL.
10.4. Acolhida a impugnação, seú definida e publicada nova dala pal-a a rcalizaçiio do certame.

11. DAS DTSPOSTÇOES CnnCJS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contriá.rio, pelo(a) Agente de Contratagão.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
honi,rio de Brasília - DF.
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entÍe os interessados, desde que não compÍometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomi4 a finalidade e a segurança da conüatação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não serrí; em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
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11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluiÍ-se-á o dia do início
e inclür-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os privos em dias de expediente na
Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imporlará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público
11.9. O Manual de operações da Plataforma BLL Licitagões encontra-se disponível aos interessados
no Portal htçs://bll.org.br/
11.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BLL Licitações podem ser
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BLL Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e
chat disponíveis no Portal https://bll.org.br/
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegr4 no sitio
httos://licitacoes.úce.ce,soY.br/index.nh tacao/abertas - Portal de Licitações dos Municípios
Estado do Ceará - TCE e no portal do município de Araripe no endereço eletrônico
https ://www.araripe.ce.gov.br/site/.
11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.13.1. ANEXO I - Termo de Referência
11.13.2. ANEXO II - Modelo de Proposta
1l.13.3. ANEXO ILl - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
I l 13.4. ANEXO III - Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL
11.13.5. ANEXO IV - Custo pela Utilização do Sistema
I 1.13.6. ANEXOS V a IX - Declarações
11.13.7. ANEXO X - Minuta de Termo de Qontrato (com todas as condições contÍatuais e
exigências especificas de cada caso - serviços, obras ou fomecimentos).

Araripe - C8,27 de jwho de 2024

Francisco Mateus a Silva Santos
Ordenador de despes s da secretaria de

Gestão e Financeira
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12. COI\IDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
12.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, MIGRA DE DADOS,
cusroMzAÇÃo s rRErNaueNro rÉcNICo pARA o DEpARTAMENTOMUNICIPALDE
rnrnuraçÃo oo vruNtcÍpro DEARARTrE/cE, coM A coNTRATAÇÃo DE LrcENÇA DE
uso DE srsrEMA »s cssrÃo púsrtca, EM pLATAFoRMA ToTALMENTE wEB pARA
CONTROLE E COBRANÇA DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, JTINTO A SECRETARIA DE
GESTAO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA., nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências g5tabelssidas neste instrumento.

VALOR TOTAL R$ 83.199'96 (oitenta e três mil, cento e noventâ e nove reais e noventa e seis
centavos)

12.2' O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como Serviço comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
12.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado poÍ até l0 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de
2021.
12.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

'xí

13. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
13.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Réferência-
13.2. O objeto da contratação estií previsto no Plano de Contratações Arlnl de 2024.
14. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE vtDA
DO OBJETO

14.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

15. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO
15.1. A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico.
15.2. A contratação será por 12 (doze) meses e poderá ser pronogada.
15.3' A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de habilitação, e os dec
responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
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SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO,
MIGRAÇÃO DE DADOS,
CUSTOMIZAÇÃO E TREINAMENTO
TECNICO PARA O DEPARTAMENTO
MT]NICIPAL DE TRIBUTAÇÃO DO
MT]NICIPIO DE ARARIPBCE, COM A
CONTRÂTAÇÃO DE LICENÇA DE USO
DE SISTEMA DE GESTÃO PÚBLICA,
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DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS.
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15.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação a
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgaÍnento.
15.5. Os serviços deverão ser fomecidos até o final de vigência do contrato.
15.6. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo implantação e
execução dos serviços, assim como os custos provenientes de tais atos.
15.7. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria Solicitante
não o aceitará e lawará termo circunstanciado do fato, que devení ser encamiúado à autoridade
superior, sob pena de responsabilidade.
15.8. Todo o processo de levantamento de reqúsitos e anâise, durante o processo de implantação,
deverá ser feito em conjunto com os fimcionrlrios deste Município, incluindo os téónicos do
departamento de tecnologia da informação (TI), para todos os itens a serem adaptados pelo licitante
vencedor.
15.9. Providenciar a conversão dos dados existentes para os formatos exigidos pelo sistema licitado.
Isto requer o efetivo envolvimento do licitante para adaptação do formato dos dados a seÍem
convertidos e seus relacionamentos.
15.10' Executar os serviços de migração dos dados existentes nos atuais cadashos e tabelas dos
sistemas licitados, utilizando os meios disponíveis nó município.
15.11. Todos os relatórios deverão permitir a inclusão do brasão do Município.

15.1?. O! softwares componentes devem permitir integração com fenamentas de escritório (MS
Excel, MS Word, Adobe Acrobat, MS Project) e serviços de Agenda e Correio Elehônico compatível
com interface MAPI e integração com agentes universais de correio eletrônico em padrão SMTP.
15.13. A contratada deverá disponibilizar o suporte na sede do Município:

a. Durante todo o processo de levantamento para customização e na implantação;
b. Durante a implantação no tocante ao ambiente operacional de produção;
c. Dwante todo o processo de treinamento e instnrção dos usuírios de cada setor;
d. Na primeira execução de rotinas de cada sistema durante o período de vigência do
contrato.

16. RECUPERAÇÃO DE FALHAS E SEGT RANÇA DE DADOS
16.f. A recuperação de falhas deverá ser na medida do possível, automática, ocorrendo de forma
transparente ao usuário. o sistema deverá conter mecanismos de pÍoteção que impeçam a perda de
transações já efetivadas pelo usurário.
16.2. O sistema deverá permitir a realização de backups dos dados de forma onJine .com o banco
de dados em utilização).As transações no sistem4 preferencialmente, devem ficar registradas
permanentemente com a indicação do usr.uírio, data, hora exata, informação da situação antes e depois,
para eventuais necessidades de auditoria posterior, tendo a necessidade podendo ser rasfieáveis
quaisquer modiÍicações no sistema.
As regras de lntegridade dos Dados devem estar alojadas no Servidor de Banco de Dados e não nas

aplicações - Front End, de tal forma que um usuário que acesse o Banco de Dados por outras vias não
o tome inconsistente.
16.3. Em caso de falha operacional ou lógic4 o sistema deverá recupeÍar-se automaticamente, sem
intervenção de operador, de modo a resguardar a ultima traÍlsação executada com êxito, mantendo a
integridade intema da base de dados correspondente ao ultimo evento completado antes da falha.

vencedor,

igência do
técnica na

17. DOS SER\rIÇOS DE SUPORTE, MAI\TUTENÇÃO E TREINAMENTOl7,l' A licitante vencedora devení colocar a disposição do município, d,rante a v
co.nt'ato, os serviços de suporte e manutenção que consistem e. upóio e orientagão
utilização do sistema.
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17.2. O Sistema de supoÍte e manutenção do
treinamentos na sede do município, bem como
telefone, e-mail e será prestado em dias úteis de
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sistema inclü:
a gaÍantia de esclareci

intemet e

atÍavés de
segunda a sexta, no horiário comercial.

17.3. A CONTRATADA deverá fomecer heinamento inicial do uso relativo ao funcionamento do
sistema ou iíreas chaves, aos usuiários designados pela GONTRATANTE, limitando a 24 (vnte e
quatÍo) horas, em hês dias consecutivos, de 08 (oito)horas, devendo tal treinamento ser realizado na
sede da CONTRATANTE.
17.4. O treinamento devení inclür, apostilas, s121uais e exercícios púticos.
17.5. A CONTRATADA deverá capacitar os técnicos da CONTRATANTE com repasse total da
tecnologia utilizada.
17.6. O suporte será efetuado no horifio de 08:00h as l2:00h e de 13:00h ás 17:00h em dias úteis
de segunda a sexta feira.
17.7. Caberá à CONTRATANTE o fornecimeirtd de mobiliário e eqúpamentos de inforrnática.,
assim como locais adeq"adss, necessiários à realizagáo dos treinamentos;
17.8. As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio, tais como:
hospedagem, transporte, diiírias etc. serão de responsabilidade da CONTRATADA;
17.9. Deverá ser fomecido Certificado de Participação aos participantes que tiverem comparecido
a mais de 70o/o das atividades de cada curso;
17.10. A manutenção deverá prever as condições para a afialização de versões do software licitado,
assim como a correção, eletrônica elou manual, de erros/falhas de programação da versão em uso
para garantir a operacionalidade do mesmo nas funcionalidades descritas anteriormente, mantendo as
parametrizações e customizações já efetuadas.
17.11. Os serviços de Manutenção Corretiva do Sistema Aplicativo compreendem a correção de erros
de lógica e problemas que veúam a apareceÍ com o decorrer do uso do sistema podendo ser
realizados nas instalações da CoNTRATADA ou mediante o uso de tecnologia de manutenção
remota. E, quando a situação exigir, em comum acordo, com o envio de profissionais (analistas e
programadores) às instalações da CONTRATANTE para efetuar serviços de aniiLlise e programação,
sendo vedad4 sob quaisquer hipóteses, a cobrança de qualquer valor pela rcalização dos serviços,
seja hora-técnico, deslocamento, qúlometragem rodada ou outra rubrica qualquer.
17.12. Os serviços de Manutenção Adaptativa/Evolutiva de Sistema e Consultoria em Sistemas
Aplicativos, a seÍem prestados no decorrer do contrato, compreendem serviços para implementação
de rotinas no sistema de interesse específico da CONTRATANTE, visando a atender u peirrli-idud"t
dos serviços locais; re-treinamento de usuários e técnicos em caso de substituição dê firncionrírios
alocados as atividades; consultoria em otimização de processos e Íotinas que possam ser
informatizadas, integradas ao Sistema implantado.

r8. SUPERVTSÃO n lcourpAr\HAMENTO DOS SERVrÇOS
18.1. Todas as atividades realizadas no âmbito do Contrato e adequação do sistema deverão s
sustentadas por mecanismos de controle.
18.2, Como instrumento de controle de execugão e instalação será utilizado a ,'Ordem de Serviços.
18.3. Esta autorização sení utilizada antes do inicio da execução de qualquer servigo, .treinaÍnento
ou adequação Em momentos distintos, a CONTRATANTE solicitaní a execução dos serviços, a
CONTRATADA aceita a execução e fomece os elementos complementares de acompanhamento e
apos o acette da conhatad4 a CONTRATANTE autoriza a re alizzção dos serviços
r8.4. Dentre as diversas funções de acompanhamento e supervisão a serem exercidas, pode-se
destacaÍ; teste e validação de sistemm e progÍamas; a verificação da qualidade e coneção na prestação
dos serviços, realização de reuniões para planejamento, organização e avaliação da prestação dos
servigos; a proposição de modificação na sistemática de prestação dos serviços, dentre outras.
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18.5. As Ordens de Serviço, Relatórios de Acompanhamento bem
gerados na execução e acompanhamento do contrato deverão ser
com arqüvo original amrazenado em meio magnético.

19. PROCEDIMENTOS BÁSICOS DE SEGURANÇA
19.1. Os Procedimentos básicos mínimos de segurança exigidos da

a) Credenciamento junto à CONTRATANTE dos pro

documentos
lmpressa e

TADA são:

ONTRATADA
autorizado a prestar serviços decorrentes da pÍesente contratagão;
b) Identificação utilizando placas de c'ontole patrimonial, selos de segurança etc. de todo
eqúpamento da CONTRATADA que venha a ser instalado nas dependências da
CONTRÂTANTE;
c) Manutenção de pasta-arquivo de documentação de todos os serviços da
CONTRATANTE processados na empresa;
d) Manutenção de sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos integrantes dos
sewiços a serem prestados à CONTRATANTE;
e) Em neúuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
f) Todas as noÍnas e procedimentos de segurança implementados no ambiente de TI da
CONTRATANTE deverão ser rigorosamente observados por todo pessoal da
CONTRATADA que prestar serviços no âmbito deste, inclusive o pessoal de apoio;

19.2' Manter sob rigoroso controle, todas as atividades de retirada e entrega de qualquer materia.l
junto aos seus usuários na CONTRATANTE, cuidando do adequado transporte dos mesmos;
19.3. Devem ser adotados critérios adequados para o pÍocesso seletivo dos candidatos, com o
propósito de evitar a incorporação aos quadros dos técnicos envolvidos com os serviços prestados, de
pessoas com caÍacterísticas e/ou antecedentes que possam comprometeÍ a seguÍança ou credibilidade
da CONTRATANTE;
19.4. Quando os prestadores de serviços forem transferidos, remanejados, promovidos ou
demitidos, todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recuÍsos da CONTRATANTE
deverão ser revistos, modiÍicados ou revogados;
19.5. Todos os técnicos envolvidos com os serviços a serem desenvolvidos para a
CONTRATANTE deverão assinar termo de compromisso assumindo o dever de manter sigilo, sobre
todos os ativos de informações e de processos da CONTRATANTE.

20. ESPECIFICAÇÕES pOR SUBSISTEMA/rVIóDULO: A seguir detalhamento dos
principais módulos requeridos ao bom funcionanento da Fazenda pública Municipal.

l. Módulo de Gestão da Arrecadação @alcão de atendimento ao contribuinte)
Nesta área deve ser disponibilizada de forma pnítica e abrangente todas as rotinas de atendimento ao
contribuinte a serem realizadas no balcão do DepaÍamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal
de Araripe pelos servidores, possibilitando um atendimento rápido e personalizado e gerando
informações para os demais módulos do Sistema. Para esta iírea o fomecetoÍ deve demonstrar que
sua aplicação realiza as seguintes tarefas:

. Realiza a revisão de cálculo dos tributos, geração de novos boletos para
pagamento;

o Emite de dos documentos fiscais de interesses do contribuinte, boletos,
certidões, declarações, guias, térmbs e outros documentos;
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o Realiza consulta de débitos por inscrição doc vel ou do
cadastro econômico ou de todos de forma consoli dada extratos e outros
documentos tais como boletos e certidões. Permitir que nesta mesma consulta seja
alterado a data de vencimento, aplicado encaÍgos e gerado boleto de ..- pagamento;
o Realiza o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com a Íespectiva
geração do crédito tributrírio e emissão opcional de boleto de pagamento,
permitindo consultar as notas emitidas, editáJas, copiáJas para geração de novas
notas, emitir boleto gerado referente a uma determinada nota;
. Permitir que a partir da inscrição de um imóvel se acesse uma página onde
possam seÍ realizadas todas as tarefas de atendimento ao contribúnte tais como:
calculo ou recalculo do IPTU, emissão de 2a via do IPTU, alteração de dados do
cadastro, verificação de créditos abertos, pagos, emissão de alvará de licença de
obra e habite-se, emissão de ficha cadastral do imóvel, rcalizaçáo de
desmembramento ou incorporação de lotes, geração de ITBI etc.
o Demonstrar que os eventos realizados em relação a um imóvel pelo sistema
ficam gravados e visíveis para o usuií.rio.
o Permitir que informada a coordenada geográfica de um imóvel o mesmo possa
ser visualizado através do "Google Map" na mesma janela de consulta, sem
necessidade de sú da interface do sistema.
o Permitir que realizada uma consulta de imóveis por localização cartográ.ftca, a
quadra informada possa ser visualizada no "Google Map" sem necessidade de sair
da interface do sistemq
o Possibilitar o ciálculo, lançamento e a emissão de guias de recolhimento,
referentes a taxas diversas e tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos
pontos de atendimento, sempre que estas não façam.
o Possibilitar dos DAM de o registro IPTU ou de ISSQN; parcelamento de
débitos tributrírios, com emissão do termo de acordo de parcelamento e o
Documento de Arrecadação com as parcelas. Demonstrar que o sistema guarda
todas as informações relativas ao parcelamento e que o texto do contrato de
parcelamento pode ser mudado a critério do usuiário;
o Emitir todas as certidões relativas a contribuintes, ou a atividades econômicas
relativas a tributos e díüda ativa municipal;
o Permitir a emissão de Alvarris;
o Permitir a emissão de Cartão de Inscrição de Feirantes e Ambulantes,
Motoristas e outÍos ocupantes de vias e logradouros públicos;
o Realizar o Cadastro de Obras e o lançamento do Alvará de Licença de Obras,
com todas as informações relativas à obra e seus responsáveis técnicos. Esta função
deve ser integrada com o Cadastro Técnico permitindo receber as informações dos
imóveis quando se tratar de obra relativa em prédios ou terreno urbanos
. PermitiÍ a consulta à situação do contribuinte em uma única página em que
conste todâs as informações relativas ao mesmo em relação a todos os tributos já
gerados, imóveis e empresÍrs de sua propriedade, pagâmentos realizados, créditos
abertos, notas fiscais alulsas emitidas, etc;

sEÍoa DE urTÂgto
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. Permitir a inscrição de débitos da díüda ativa tributiíria e não tributiíria
decorrente de eventos não realizados no sistema;
o Propiciar que ao atender um contribünte atendido que esteja sob ação fiscal, o
sistema informe esta circunstância ao usurírio e bloqueie a rcalizaçãa de
determinadas tarefas tais como emissão de documentos inclusive, certidões.
o Permitir o gerenciamento de usurários e perrrissionririos de iíreas, I
e bens públicos, através de um módulo específico que integre
relativas a esses contribuintes.

II. Módulo de geração e nanutenção dos Cadastros Imobiliário e Mobiliário

Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliá.rio e mobilirírio do município e das
de crálculos do IPTU com emissão de camês. Este módulo deve permitir que a prefeihra crie as
tabelas de características dos imóveis, de acordo com a realidade do município. o programa de
ciíLlculo do IPTU seja confeccionado com as especificidades da prefeitura atendendo o Código
Tributário Municipal.

o Q sistema deverá permitir a parametri zaçáo do boletim de cadastro imobilirírio
permitindo adicionar atributos relativos as informações do teneno e da edificação de
modo a possibilitar que o cadastro técnico seja alterado sem a necessidade de mudança
no código da aplicação.
o Q sistema deverá permitir registrar informagões ordenadas contendo dados
fisicos e jurídicos dos imóveis sujeitos à cobrança dos tributos imobiliríLrios (IpTU,
ITBI, Taxas de Serviços Públicos, Contribüção de Melhoria) para os cálculos
necessários.
o Q sistema deverá permitir cadastrar as pessoas fisicas e jurídicas, seus
documentos, e endereços para envio de correspondências, estabelecendo vínculos de
responsabilidade.
o Q sistema deverá permitir registrar o código, nome os logradouros bem como
nome anterior, lei que criou a denominação e indicador de que o nome atual é ou não
oficial.
o Q sistema deverá permitir a segrnentação dos logradouros ou cadastramento de
seções para as faces de quadr4 permitindo associar a estas entidades informações
relativas a infraestrutuÍa de serviços públicos e de equipamentos urbanos os quais
poderão ser utilizados para a composição da planta de valores (IpTU e ITBI) ou o
fomecimento de informações para as iíreas de planejamento urbano e conhole
ambiental.
o Q sistema deverá permitir.a geração de planta de valores por segmento de
logradouro e/ou por face de quadr4 guardando a memória daq plantas por exercício.
o Q sistema deverá permitir o reajuste a planta de valores de forma flexibilizada
(crescente, decrescente, por quadr4 por logradouro, por região, etc).
o Q sistema deverá permitir o cadasto detalhado dos loteamentos, com
informações sobre sua infraestruhra, quadras e lotes e dados do seu licenciamento,
cartório onde foi registrado e responsável técnico.
o Q sistema deverá permitir a emissão da ficha completa dos loteamentos com os
itens de infraestrutura além das quadras e lotes e dados do licenciamento.
o Q sistema deveÍá possuir relatórios que conteúam as seguintes informaçõ

a) SegrnentoVFace de Logradouros
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b) Logradouros por Bairros
c) Relação de Logradouros por Código e Nome
d) Relaçãode Logradouros/Segmentos
e) Inscrições por Logradouro

f) Planta Genérica de valores por Face de Quadra
g) Planta genérica de valores por bairro
h) Relação de Loteamentos
i) Preço por m2 do Terreno
j) Imóveis por Categoria onde se possa verificar, por exemplo, quais imóveis não
tem instalação sanitaria, ou quais imóveis tem estrutura de taipa.
k) Relação de Faces da Quadra
l) Benfeitorias por Face de quadra

o Obs: Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos para
cada item, não será aceita a apresentação ou a necessidade de emissão de diversos
relatórios, ou o mesmo relatório diversas -- vezes para compoÍ a informação
solicitada.
o O sistema deverá permitir o registro da Planta Genérica de Valores, indicando
os preços básicos unitiírios de terrenos e construções.
o Q sistema deverá permitir a obtenção de dados paÍa orientaÍ a política de
desenvolvimento do município, como poÍ exemplo verificar todos os imóveis sem
instalação sanitária.
o Q sistema deverá pennitir o cadastro da unidade imobiliríria e do terreno,
identificada por setor, quadr4 lote e unidade que compõe a inscrição imobiliríria.
o Q sistema deverá permitir o parcelamento de um lote em um ou viirios lotes.
o O sistema devení permitir a incorporação de um terreno ou sublote a uma
unidade imobilirária.
r O sistema deverá permitir emissão de Certidões Negativas, Positivas, e Positiva
com efeito Negativo de Débito em relação a um imóvel.
o Q sistema deverá permitir efetuar cálculos e lançamentos de IPTU e Taxas,
assim como definir os parâmetros para os ciáIculos e consultas de todas as bases da
época de lançamento.
o O sistema deverá permitir o cadastramento de copropriet{áÍios.
o Q sistema deverá possúr os seguintes relatórios de lançamento:

a) Relação de Parâmetros de Lançamento
b) Estatística de Arrecadação de IPTU
c) Emissão de Camê de IPTU
d) Relação de Imóveis por valor venal
e) Relação dos Maiores contribuintes do IPTU
f) Relatório demonshando quanto imóveis existe em cada bairro
g) Relatório demonstrando quantidade de imóveis por e por tipo

O sistema deverá permitir registrar mais de um endereço de correspondência

§EÍ§M E€

o

paÍa uma pessoa.
o Q sistema deverá permitir cadastrar zoneamento da cidade.
o Q sistema deverá possür relatório de zoneamentos da cidade.
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o O sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam eles abertos, fechados,
horizontais ou verticais e edificios.
o O sistema deverá permitir atribuir o preço por m2 de construção para cada ano
e de acordo com o tipo de construção, mantendo-se histórico desse cadastro.
o Q sistema deverá permitir configurar todos os dados (datas, vencimento de
parcelas, tipo de moeda as parcelas serão cobradas após o vencimento, valor de
desconto, valor mínimo cobrado por parcel vií'rios tipos de tributos e exercícios, tais
como: ISS, IPTU etc.
o O sistema deverá emitir relatórios com as seguintes informagões:

a) Ficha do Cadastuo Econômico
b) Inscrições não Encerradas sem Lançamento
c) Relação do Cadastro Econômico por Atividade
d) Arrecadação de ISS por Serviço
e) Relação de empresas que estejam sob ação fiscal
f) Relação de Atividades Económicas por Bairro

. Obs. Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos
para cada item, não sendo aceita a apresentação ou a necessidade de emissão de
diversos relatórios, ou o mesmo relatório diversas vezes para compor a
informação solicitada

III. Módulo de Parametrizaçâo e Geração de Relatórios Operacionais

O sistema deve agregar em uma ráre4 módulo ou subsistema atividades próprias da gestão
tributríria. Preconizamos a necessidade de realizar as tarefas de gerenciamento abaixo
relacionadas à quais devem existir nesta iirea do sistema e serem demonshadas:

o O sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a
preparação do lançamento em massa de tributos (IPTU);
o Permitir a geração em massa dç boletos referente a langamento de impostos
e taxas;
o Permitir a exportação de arquivos para gníficas e bancos
o Permiú o processaÍnento de arqúvos de retomos de pagamentos gerados
por instituições financeiras e agentes banciírios;
. Permitir o processaÍnento de arquivos gerados pela Receita Federal
relativos a pagamento de DAFs de empresas optantes pelo SUPERSIMPLES,
possibilitando recepcionar estes pagamentos para contole do sistema;
o Q sistema deve emitir relatório que permita visualizar o lançamento do
IPTU de cada imóvel com as informações relativas a cálculo demonstrando
alíquotas, valores de m2 de terreno e edificação, :í,rea do lote e construid4 valor
venal do terreno e da edificação e valor final do tributo.
o Q sistema deve emitir relatório com a previsão do lançamento estratifrcado
por faixa de valores;
o Q sistema emitir relatório com os maiores contribuintes, sendo que estes
contribúntes serão definidos pelo usuiírio a partir de um valor por ele informado.
Ex. relacione os contribuintes com valores acima de R$ 5.000,00.
o Em relação à arrecadação esta iire4 subsistema ou módulo deve emitir os
seguintes relatórios:
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a) Relação de valores pagos por período;
b) Relação de valores pagos por tributo e por
c) Relação de valores pagos por agente arrecadador;
d) Relação de Títulos baixados por tipo de baixa (pagos, isentos, imunes,
cancelados) e)ftslatório contendo o resumo da arrecadação por período;
e) Relação de inadimplentes;
f) Relação de inadimplentes por tributo;

r O sistema deve gerar griáfico demonstrando o seguinte:
a) Gnífico da arrecadação mensal demonstrando os valores
arrecadados em cada mês;
b) Griífico da arrecadação por tributo
c) Gnífico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma empresa
d) Resumo da arrecadação por tributo denúo de um determinado
período

IV. Módulo de gerenciamento do ISSQN e das informações geradas pela Nota Fiscal Eletrônica
(NF-

Este módulo deverá permitir que as empÍesÍrs e os contribuintes do ISS, realizem onJine a geÍaçáa e
emissão da NoTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e, NOTA FISCAL
ELETRONICA AVULSA, a Declaração Mensal de Serviços - DMS, atendendo todâs as regras da
Legislação Tribuüíria Municipal, apurando automaticamente o valor a ser recolhido à Prefeitur4 bem
como a realização de atividades em cumprimento a outras obrigações tributárias acessórias.

Também deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas fiscais e os substitutos tributarios
realizarem a sua Declaração Mensal de Serviços - D'MS com a consequente emissão do documento
de anecadação padrão FEBRABAN. O Sistema deve:

o Permitir o acesso dâs empÍesas, dos substitutos tributrírios e dos
contadores, através seúa previamente cadastrada e controlada pelo administrador
do sistema;
. Permitir que para o Contador o sistema possa relacionar írs empresas para
as quais este trabalha onde o mesmo possa realizar a escrituração Íiscal dos seus
clientes;
o Pemritir que o Contador acesse somente a empresa para a qual estií
cadastrado e autorizado;
. Possibilitar o lançamento dos serviços realizados poÍ empresas não
emitentes de notas fiscais através de contas das receitas padronizadas por tipo de
atividade e no caso dos bancos através das contas deÍinidas no plano de contas
oficial (COSIF) e suas respectivas subcontas;
. No caso dos bancos, permitir que a declaração seja enviada através de
arqúvo digital o qual será processado pelo usuário através do sistem4 elirninando
a necessidade de lançar individualmente cada receita.
. Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os substitutos
tributarios possam realizar o lançaÍiento ao longo do período de competência
ficando o fechamento da declaração a critério do usruírio;
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Ser conÍigurado para atender a viários tiposa tela de
entrada de dados previamente definida para receber de izada as
vanas modalidades de empresas Oarcos, conshutoms, cartórios, escolas, etc);
o Permitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma não esteja
fechada;
o Não permitfu a alteração de declaração caso a mesma já se encontre
fechada;
o Permitir o lançamento de Declaragão de Retificação, para os casos de
correção de declaração já fechada;
o Permitir o acompanhamento do faturamento da empresa pelo usuiário,
inclusive com emissão de relatórios;
o Permitir a empresa verificar a sua situação Fiscal, com emissão de Certidão
Negativa de Débitos;
o Permitir que a empÍesa possa solicitar alteração ou recuperar sua seúa de
acesso;
. PermitiÍ que a empÍesa possa consútar a legislação tributríria municipal
inclusive o regulamento do ISS eletrônico;
o . Possibilitar que a Nota Fiscal de Servigos Eletrônica teúa seu histórico
discriminado por itens com os respectivos valores turitiírios ou possa teÍ um
histórico textual e que a utilização de um ou de outro tipo de histórico possa ser
escolhido pelo usuiírio na hora de geraÍ a nota;
o Permitir todas as situações relaÍivas a tributação dentro e fora do município
de contribuintes optantes ou não pelo supersimples, além de situações relativas a
dedução de valores decorrentes de preúsão legal.
e Propiciar que um contribünte substituto possa realizar a declaração das
notas reunindo as notas emitidas por empresas através do sistema de modo a evitar
que o mesmo teúa que redigitar informações que já consta da base de dados.
o Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante de
Retenção para seus prestadores de serviço;
o Formar o liwo de Registro e de Apuração de ISSQN com base nas
declarações realizadas (lilro eletrônico).
o Permitir a exportação de Notas Fiscais Eletrônicas para que as empresas
usuiírias do sistema possam utiliáJas em suas aplicações próprias;
. Permitir a impressão de formuklLrios de RECIBO PROVISÓRIO DE
SERVIÇOS-RPS, com numeração controlada os quais poderão ser utilizados
pelas empresas;
o Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISóRIO DE SERVIÇOS
enviados pelas empresas e processados pelo sistema para serem convertidos em
NOTAS FISCAIS ELETRONICAS.
o Possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISORIO DE SERVIÇOS-
RPS, atÍavés de webservices, pernoitindo a integração do sistema com as
aplicações das empresas;
o Possibilitar que a prefeitura possa cnrzar infonnações dos documentos
fiscais declarados pelos prestadores e tomadores de serviços assim como ter
abertura paÍa, no futuro, poder integrar informações cadastrais de contribuintes
com outros cadas
inteligência fiscal

hos de serviços públicos (água, luz etc.) em rotinas de apoio à
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Permitir implantação de método dea

a

a

ra

a

a

a

a

ciado
para as microempresas, EPP e empÍesas vinculadas ao S acional.lm
. Permitir o a geração e lançamento do ISS de profissionais Autônomos
disponibilizando na página de serviços tributiirios link para o que mesmo possa
emitir o camê de pagamento ou boleto banciírio;
. Permitir a geração e lançamento do ISS das Sociedades de profissionais,
deixando acessível para a mesma a possibilidade de emitir o boleto de pagamento;
o Q sistema deve conter funcionalidades que realizem de forma integrada o
gerenciamento de todas as atividades realizadas pelas empresas emitentes de notas
fiscais eletrônicas de serviço, das empresas declarantes de receitas (bancos,
cartórios, escolas, etc) e dos substitutos tributírios, com o qual o administrador
do sistema possa gerenciar a emissão, o faturamento e o fechamento da
declarações, verificar o cumprimento das obrigações fiscais dos contribúntes,
notificáJos online sobre mudança de legislação, novos procedimentos,
pendências existentes, abertura de ação fiscal e outras informaçõis de interesse
da fazenda municipal (Serviços de Inteligência Fiscal).
o Q sistema deve permitir que seja rcalizado o encerramento em massa de
declarações de forma automática (por agendamento) ou por ação de usuário.o Q sistema deve permitir a realização das seguintes consultas em tabelas de
dados ou relatórios:
o Consulta empresas que não declararam na competência permitindo a
notificação das mesmas através do portal da Nota Fiscal ou dei-mail.
o Consulta empresas que realizaram declaração e não fizeram o fecharnento,
permitindo a notificação das mesmas através do portal da Nota Fiscal ou de e-mail.

não quitaram
Consulta empresas que realizaram declarações, fecharam e

Relação de empresas com notas fiscais em aberto para

Quadro geral de declarações geradas por empresas que

Quadro geral de DMS geradas por declarantes ou substitutos

Relação de declaração quitadas
Resumo geral das declarações
Relação de empresa tomadoras de serviço de fora do

Declaraç,ões por data de encerramento
Relatório de declarações do prestador da competência
Relatório de empresas que declararam uma determinada

Relatório de empÍesas que não declararam
Relatório empresas que quitaram a declaração
Relatório de empresas que não qútaram a declaração
Relatório dos recolhimentos gerados por serviços prestados

Relatório empresas de tributação normal que não pagarÍrm o

substitutos tributrírios

utilizam nfs-e

tribuLirios

mumciplo
a

o

a

competência
a

a

a

a

e tomados
a

iss próprio elou retido
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Relatório de empresas do srm pagaram o rss

Relatório empresas que estão escriturando sem movimento

a

a

próprio

V. Módulo da DESIF - Declaração das Instituições Financeiras

A Declaração de Serviços das Instituições Financeiras deverá ser operacionalizado em módulo
próprio pelos bancos, instituições e assemelhados com as seguintes carácterísticas:

. Este módulo deve permitir que os bancos e as instituições
financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil, e que utilizem o plano de Contas
Cosifpossam realizar a sua Declaração de acordo com a documentação constante do
Modelo Conceitual defrnido pela ASBRASF no Manual da Declaração das
Instituições Financeiras versão 3.1. .
o A Aplicativo deve permitir que a instituição financeira envie
mensalmente a sua declaração e todos os demais documentos no manual: plano de
Contas, tabela de tarifas, Tabela de Identificação de outros produtos e serviços,
Balancetes Mensais, Tabela de Serviços de Remrmeração Variável, Demonstrativo
das Partidas dos Lançamentos Contríbeis, Plano Geral de Contas Comentado.
. Após o enüo o sistema deve permitir a verificação pelo
banco do recebimento pelo sistema dos arquivos enviados ou gerar protocoló de
entrega.
. O sistema deverá validar os arquivos recebidos e retomar
para o usuiírio resultado da crítica rcalizada sobre os dados enviados, notificando o
usuário de eventuais erÍos existentes nos arqüvos, a forma de correção ou de
reprocessamento.
. Havendo recebido os arqüvos sem erro o sistema devení
gerar o boleto referente ao valor do ISSQN Declarado, com o prazo Íegulamentar para
pagaÍnento e se o processamento for realizado após o prazo regular, o boleto deverá
ser gerado com os encaÍgos moratórios definidos no regulamento.
. Todos os da aplicação serviços devem ser executados
totalmente em arnbiente WEB, e serem integrados às demais ríreas da aplicação. A aplicaçãq deve preservar a segurança das informações
garantindo o acesso seguro dos servidores municipais e funcionií,rios das instituições
banciárias através de seúa própria e intransferível.
. O aplicativo abrangerá duas iíreas especificas:
o A primeira área é destinada aos bancos e instituições
financeiras e será utilizado para o envio dos arquivos de ,rrdos das declarações e
demais peças indicadas no Manual da Desif. Nesta eárea deverá constar tembém as
funcionalidades pam que estas instituições possÍrm fazer a declaração de serviços
tomados quando a legislação as definir como substitutos tributiírios;
o A segunda iírea destina-se aos servidores da prefeitura
(fiscais, auditores e ouhas autoridades tribuLírias) e deveni todas as funcionalidades
necessiírias à gestão das informações prestadas pelos bancos e instituições financeiras
tais como: listas de arquivos enviados, acesso aos dados dos arquivos enviados,
geração de relatórios, tabelas e gráficos além cruzamentos e dados visando estabelecer
auditorias, gerar indicadores sonegação, elisão e outras irregularidades fiscais.. Também na átea de gerenciamento deverá ser possível gerar
notificações e envio e recebimento de mensagens visando eitabelecãr o
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relacionaÍnento entre o fisco e as instituições financeiras
das obrigações fiscais.

VI. Módulo de Administração da Dívida Ativa

O sistema deve perrnitir o controle e manutenção de todos os registros de município,
seja qual for o tributo ou receita. Permitir a inscrição automática dos tributos no final de cada
exercício. Possa trocar informações com a Procuradoria Jurídica controlando as díúdas que estão na
prefeitura e em cobrança.

o O sistema deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos em
Dívida Ativa.
. O sistema deverá ter aplicativo para parametrização dos
ciílculos de atualização (encargos) de valor inscrito em dívida ativa dos contribuintes
para pagarnento, contendo:

a) Exercício
b) índice de atualização
c) Taxa de juros
d) Percentuais de multa

. O sistema deverá demonshar a paramehização da Dívida
Ativ4 inscrição no Liwo dos contribüntes em débito, a implantação de lançamentos
de tributos e como consultar a Dívida Ativa.
. O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de
dados para consulta da Dívida Ativa do contibuinte referente ao cadastro imobiliário
e mobiliário.
. Deverá ter aplicativo para cancelar a díüda do contribuinte
com o município
. Deverá ter aplicativo para Isenção de Débito do Município.
. Deverá ter aplicativo para consulta de parcelamentos,
rubricas, emissão de Certidão Positiva ou Negativa, taxa de serviço a ser cobrado,
visualização de débitos.
. Deverá fomecer todos os dados para emissão das petições
Judiciais e o Ajuizamento para execução fiscal.
. O sistema deverá ter aplicativo pãa gerar petição para
aberhrra do processo de execução.
. O sistema devení permitir a criação de uma listagem de
contribuintes a serem executados. . Deverá emitir carta de cobrançà com
especificação da dívida para o contribuinte em débito.
o Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados.
. Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida
Ativa
o Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplicativo
deveú emitir relatório com débitos em relação à Mobiliário e Imobilirário.

Deverá emitir relatório de Parcelamento
Deverá emitir relatório de processos selecionados para

o

a e
Execução Fiscal
o Deverá emitir relatório de petições para Execução Fiscal

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce,gov.br
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. Deverá emitir Relatório de Notificação de Débitos.

. Deverá emitir a Certidão de Inscrição em Dívida Ativa.

. Aplicativo para emissão de carta cobrança amigável
contendo descritivo da composição da díüda boleto banciirio no valor agregado da
dívid4 incluindo multa e juros para pagamento.
. Maiores'crdditos em Díüda Ativa
o Maiores devedores inscritos em Dívida Ativa

Relação de inadimplentes
Dívida por Tipo de Tributo
Relação da dívida por classificação
Relação de petições enüadas à procuradoria
Relação de débitos por valor
Relação de execuções
Relação de lançamento não executados
Relação de notificações realizadas
Dívida inscrita por tributo
Dívida cancelada
Relação da dívida paga

a

(referente a IPTU)
Extrato da Dívida Ativa por localização cartográfica

O sistema deverá gerar estaústicas relativas a:

Dívida ativa consolidada por faixa de valores
Dívida consolidada por exercício
Estatísticas dos parcelamentos
Relação de inscrições inativas devedoras

o

a

a

a

o

o

o

a

a

a

o

a

a

a

o

a

VII. Módulo dos Serviços da Procuradoria Jurídica/tr'iscal

A solução apresentada dever conter uma área especifica para ser utilizada pela Procuradoria Fiscal
do Município. Nesta iírea deverão ser disponibilizadas a seguintes flrncionalidades:

. Possibilitar a geração de processos administrativos de
cobrança da Dívida Ativa a paÍir das Certidões de Inscrição geradas na área de
admini stÍação da dívida ativa;
. Permitir que o pÍocesso possa tramitar aúavés do protocolo
pelas várias instancias da administração tributíria regisüando os despachos em cada
unidade por onde passaÍ;
o Permitir a geração da petição Inicial para processos a serem
enviados para a justiça;
. Permitir o cadastramento de advogados, cartórios e juízes
para composição do documento peticion
. Permitir geração de Notificação para o contribuinte;
. PermitiÍ carta de cobrança para os contibuintes com
texto formatado a critério do usurírio..
o O sistema deverá gerar pelo menos os seguintes relatórios:. Relatório de valores de sucumbência
o Relação de processos despachados pela procuradoria
. Relatório de pagamentos em processos de cobrança

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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Relação de processos consolidadosa

. Estatístióas?e processos dem
e por situação (ajuizados, cancelados, etc).

VIII. Módulo de Segurança e Controles de Acessos

A aplicação deveÍ ter uma iírea reservada gerenciamento da política
serem avaliados são os seguintes:

s por tributo

sitos a

. Cadastro de Usuiírios do sistema;

. Possibilidade de ativação e desativação do usurá.rio a critério
do administrador;
. Controle de acesso, permitindo ou restringindo o acesso do
usruirio por área ou funções específicas do sistema;
. Log de operações que permita verificar o que o usuário
realizou no sistem4 fomecendo data, hora tarefa executada e dados modificados;
o Deve ser demonstrada que os parâmetros repassados para a
url do sistema estejam sempre criptografados;
. Todas as aplicações devem utilizar "SSL" (protocolo de
segurança que criptografa todos os dados trafegados entre o computador do usulírio e
o da solução a ser utilizada) atralÀes da intemet, com o objetivo de acesso às
informações de forma segura, seja por parte das empresas ou pela Administração
municipal.
. A geração de logs de atividades no Sistema deverá permitir
a geração de relatórios de controle de atividades tanto das atividades intemas quanto
das atividades do atendimento online pelo portal de serviços tributiíLr.ios.
. Deve o Sistema gerar pelo menos os seguintes relatórios:

a) Quantidade de atendimentos online realizados por atendente
de cada órgão
b) Quantidade de atendimento online em andamento
c) Quantidade de atendimento online pendentes cujo
atendimento não foi iniciado
d) Tempo decorrido entÍe a abertuÍa de uma requisição e o
início do atendimento
e) Atendimentos intemos realizados por usuiírio e por período
0 Atendimento intemo realizados em cada órgão de pôr
usruírio
g) Usuários logados no sistema

IX. Módulo dos Serviços de Fiscalização:

Quarto as atividades de fiscalização o sistema deve executar funções que realize as operações/tarefas:

o peve ser demonstrado que todas as funções são acessadas
somente através de browsers de forma que os fiscais ou o pessoal de apoio à
fiscalização possam realizar seus serviços conectados com a base de dados integrada
do município realizando assim suas atividades fins;
o A aplicação deve permitir cadastrar os fiscais com suas
respectivas funções, matriculas e outros dados de identificação institr.rcional;

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br

se sguranç4.

OFL()

I

-x(



)xt

SETOÍDT

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SETOR DE LIÓITAÇÔES

A aplicação deve permio

a

nto das
is a cadainegularidades previstas na legislação bem como as aplicáve

uma de fomra parametrizad4 de modo a permitir que penalidades pecuniií,rias possam
ser calculadas pelo sistema;
. A aplicação deve permitir o cadastÍamento de uma lista de
atividades que os fiscais deverão realizar durante a execução dos procedimentos
fiscalizatórios;
. A aplicação deve permitir o cadastramento de documentos
requeridos no ato da fiscali"ação;
. Possibilitar gerar a ordem de serviço de fiscalização ou
outro documento de finalidade similar;
o Executar a geração do termo de início de fiscalização com
todos os elementos necessários à notificação do contribuinte sobre a abertura do
processo fi scalizatório;
. O aplicativo deve gerar o lawamento do Termo de
Encerramento de Fiscalização;

O aplicaiivô deve permitir a geração do auto de infração ao
da fiscalização;

O aplicativo deve possibilitar gerar intimação fiscal;
Possibilitar a abertura de processos para as ações fiscais nos

termos da legislação municipal;
. Informar/notificar os contribúntes em fiscalização ou
fiscalizados;
o Possibilitar buscar os valores em aberto e não fiscalizados
relativamente a impostos, taxas e outÍas Íeceitas gerenciadas pelo sistema;
. Possibilitar emissão de relatórios gerenciais por atividade,
endereço, valor do ISSQN pago para indicação dos contribuintes a serem fiscalizados;
. Permitir o controle dos Liwos fiscais ou dos registros de
contribuintes por meio magnético;
. Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a
agenda dos fiscais;

FISCALIZAÇÃO URBANA:

Em relação as atividades de Fiscalização urbana o sistema deverá permitir a realização das
segúntes ações:

Cadastramento de fi scais
cadastramento do zoneamento
Cadastramento do Sistema Virá.rio

Notificação por irregularidade da legislação de posturas

Geração de Auto de Infração
Relatório de Andamento
Geração de Auto de Interdição
Geração de Auto de Embargo
Encerramento de Notificação
Carcelamento de Notificação

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170_000
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Devem ser gerados pelo menos os seguintes relatórios:

Relatório das notificações.
Relatório dos autos de infrações
Relatório dos autos de interdições ou embargo.
Relatório das notificações encerradas.

Relatório das notificações canceladas.

X. Módulo do Portal Tributário (website de serviços)

O fomecedor deve demonstar que a aplicação. disponibiliza serviços tributrírios para cidadão e
empresa.s. A concepção desta página é que as consultas sejam realizadas no banco de dados de forma
integrada. Deve ser mostrada uma página que conteúa pelo menos os seguintes serviços:

o permitir a emissão de 2a. Vias de documentos de
arrecadação municipal relativo ao IPTU, ISS, ITBI ou a qualquer outro tributo a
critério da Prefeitua;
. Permitir a emissão de boletos relativos a parcelamento de
débitos;
. PermitiÍ o cadastraÍnento de empresas e cadastramento de
seúa para acesso àrs areas de nota fiscal eletrônica e declaração mensal de serviços;
. O cadastÍamento a empresa na área de serviços deve ser
recepcionado na ifuea de atendimento ao contribuinte ou iírea de gerenciamento do
ISS em tempo real;
. Gerar Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais,
Certidão de Regularidade Fiscal ou Certidão
. Positiva com Efeito de Negativa para imóveis, pessoas
fisicas e jurídicas;
. Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas
as Certidões geradas;
. Gerar a 'Gúa de ITBI a partir da consulta de código de
validação desde que o tributo já teúa sido recolhido;
. Possibilitar a emissão de Alvaní Sanitário e de Localização
e Funcionamento;
. Permitir a validação de Notas Fiscais Alulsas, Notas
Fiscais;
. Permitir a consulta sobre a situação cadâstral de uma
empresa;
o Permitir o acesso a manuais técnicos e legislação sobre o
sistema e obrigações tributarias;
. Permitir que profissionais autônomos possam emitir o
boleto para pagamento do ISS anual;
. Permitir a validação de RECIBO PROVISORIO DE
SERVIÇOS - RPS

XI. Serviços de Governo Eletrônico com acesso controlado por senha @omicílio f iscal
Eletrônico)
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O sistema deve permitir que o contribuinte possa se cadashar de
doravante será o seu Domicílio Fiscal Eletrônico, com acesso a
constaÍ as seguintes características:

-xí \

uma área que

nos quais deverá

. O cadastro possa ser feito de forma autônoma pelo
interessado;
. Que ao se cadastrar o mesmo receba uma seúa de acesso
pelo e-mail por ele informado;
o Que no ÉrirheiÍo acesso realizado seja enviado um código
através de SMS para o telefone informado no cadastro o qual deverá ser informado
nesse primeiro acesso com o fim de validar a informação prestada-
. A iárea acessada com senha deverá permitir pelo menos a
realizaçáo das seguintes tarefas:
o Obtenção de extÍato de débitos do contribuinte, podendo
este geraÍ boletos desses débitos de forma individuali"ada ou consolidada;
. Geração de parcelamento de acordo com o regulamento
estabelecido pelo Município;
. Acesso a dados de imóveis e impressão da ficha individual
com todas as informações cadastradas;
. Obtenção de todos os documentos gerados no acesso liwe:
2a vias, certidões, guias de ITBI, Alvarris, etc.;
. Acesso a consultas da Dívida Ativa e processos de cobrança
administrativa ou judicial;
. Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal
inclusive a possibilidade de tomar ciência de notificações realizadas no âmbito do
processo;
. Acesso a notificações, comunicações e outras informações
enviadas pelo fisco Municipal
o Outros serviços que o Município desejar
. A área acessada por senha deve permitir a realização do
Serviço Especial de Reqüsição Eletrônica de Atendimento. Este serviço deverá
realizar da seguinte forma:
. Os serviços disponíveis para ser realizados eletronicamente
devem ser cadastrados e estar disponíveis na rlrea da requisição;
o A aplicação deve permitir parametrizar o serviço, definindo
a forma como será realizado, documentos a seÍem anexados, pré-reqüsitos e
instruções a serem seguidas pelo cidadão;
o No formulário da Requisição de serviço o cidadão poderá
digitar liwemente o texto do seu requerimento;
. A aplicação deverá permitir anexar documentos
digital izados à reqúsição;
. A aplicação deverá remeter automaticamente a reqüsição
para o órgão e funcionrírio responsável por realizar o atendimento;
. A aplicação deverá permitir imprimir o formuliírio de
reqúsição onde constará o seu número;
. A aplicação deverá permitir a transformação da requisição
em processo administrativo a ser üaÍnitado pelo sistema de protocolo, devolvendo ao
cidadão o número do referido protocolo;
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. A aplicação deverá disponibilizar para o contribünte: listas
de requisições realizadas e consútas de reqüsições

Intemamente, a aplicação deverá tera stinada à

s paÍa

SDE

ser utilizado por

XII. Módulo Gestão de Protestos integrado ao padrâo do IEpTB

Este módulo dever permitir a integração do Sistema com os cartórios de
geração de pÍotesto eletrônico conforme especificações do INSTITUTO
PROTESTOS DE TITUOS DO BRASIL - IEPTB.

A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de gerenciamento tributirio com o
sistema de cobrança é o WEB SERVICE, o qual deverá ser construído utilizando a documentação e
especificação fomecida pelo IEPTB, permitindo fazer o envio das cobraÍrças e receber as notificações
de retomo geradas pelo cartório.

O Sistema deverá permitir os seguintes controles:

. Possür área específtcaparaa geração dos lotes de cobrança;

. Permitir a seleção dos títulos (CDAs) a serem protestadas
definindo a definir data limite para a Íemessa através do webservice;
o Realizar automaticamente a remessas dos lotes de cobrança
na data agendada sem a necessidade de intervenção dos usuiírios;
o Receber"as hotificações enviadas pelos caÍórios quanto a
recebimento, validação, cancelamento, pagamento e outros;
. Realizar o controle dos créditos enviados para cobrança,
impedindo que durante o período de pÍocessamento das cobranças os mesmos sejam
alterados, cancelados, negociados, pagos inadvertidamente pelos usuiírios;
. PermitiÍ a geração de relatórios e demonstraüvos pÍra o
controle intemo;

XIII. Integração com a Junta Comercial

O sistema deverá integrar-se ao Sistema da Junta Comercial do Ceará - JUCEC para receber de forma
automática os pÍocessos de abertura, alteração e cancelamento de empresas. O Sistema deverá
permitir pelos menos as seguintes atiüdades:

. lntegrar-se ao sistema da JUCEC através de Webservice;. Receber através do Webservice os dados das novas
empÍesas e inserir esses dados como um novo cadastro na base de dados do Cadastro
Econômico, tomando as informações das empresas, dos sócios, das atividades
(CNAES) e outros que esteja defrnido no protocolo de comunicagão do webservice;. Realizar a al::r-lizaçáo de dados de empresas existentes
quando se hatar de alteração contratual enviada pe.la JUCEC.

XIV. Módulo de Administração do Simples Nacional
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Para cumprir o objetivo de recepcionar, tratar e processff os dados enviados pela Secretaria da
Fazenda Nacional este módulo deve dispor de conteúdo operacional com as seguintes características:

Recepção de Arquivos

Em interface própia os arquivos devem ser recebidos e gravados na base de dados do Município,
permitindo-se que possa ser consultado por ordem cronológica de recepção e de processaÍnento e que
o status de processado possa seÍ tarnbem visualizado bem como o usrufuio que processou. Deve ser
recepcionado os seguintes arqúvos:

DAF6O7
ARQUIVO DE PERÍODOS
ARQUTVO DE PER E PERMEI
ARQUIVO DE EVE E EVEMEI
PGDAS
PGDAS-D
DASSENDAS
DASCOBRANÇA
ARQUTVO DE PARCELAMENTO
ARQUIVO"DE COMPENSAÇÃO
ARQUIVO DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA

Em relação aos arquivos do PGDAS, PGDAS-D, DASSENDAS E DASCOBRANÇA 0 fornecedor
tem que demonstrar que disponibiliza para o Município a base de dados nacional desses arquivos
relativo a pelo menos os ultimos 5 (cinco) exercícios.

O sistema deverá ser capaz de gerar Arqúvo de Indeferimento para ser enviado à Receita Federal
para a baixa do simples Nacional de empÍesÍrs com pendências no Município e, também o arqüvo
de Mensagem em Lote, para notificação automática de empresas pela Receita Federal.

Processamento da Inscrição em Díüda Ativa dos registros enviados pela Receita Federal

o Aplicativo deve processar o AReUIVo DE INSCRIÇÃo EM DívlDA ATIVA analisar as
informações, realizar a inscrição dos créditos no Liwo da Dívida Ativa do exercício gemndo todas
as informações relativas formalização da inscrição. Os encargos moÍatórios devem seiconfigurados
para atendimento à legislação federal em relação a esses créditos.

Analise de inconsistências entre as informações prestadas à Receita Federal e à prefeitura:

O sistema deverá ser capaz de analisar e identificar inconsistências entÍe as informações prestadas à
Receita Federal RFB e à Prefeitura nos seguintes aspectos:

. Falta de declaração de competências à RFB havendo
emitido notas no sistema da prefeitura;
. Falta de pagamento de competências havendo declarado à
RFB;
. FaturaÍnento acima do limite e sublimite para
enquadramento como empresa do Simples Nacional e nesse caso lançando o crédito
da diferenga em favor da Prefeitura;
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. Divergência entre o valor
declarado á RFB;

Geração de restrições a partir da leitura e processarnento dos arquivos

O sistema deverá ser capaz de, a paÍir da leituÍa e processarnentos dos arquivos Federal,
gerar restrições ou notificar as empresas das seguintes inconsistências:

o Empresa ultrapassou o sublimite;
. Recolhimento de competência com valor diferente do valor
de notas emitidas na competência;
o Empresa desenquadrada do Simples Nacional;
. Empresa cadastrada na pÍefeituÍa como do simples e não
pertencente ao simples na RFB;
. EmpresÍs inadimplentes na Receita Federal e sem
parcelamento de débito ativo.

Relatórios e Consultas
O Sistema devení possibilitar a geração de relatórios analíticos e sintéticos com posições sobre os
as diversas situações com os quais a prefeitura possa realizar o planej amento das auditórias, realizar
campaúas de regularização e melhorar o perfil de arrecadação.

de IPTU
. API de integração com S
empresa no município e libera
o API que gera integração
disponibilidade de mapa de dirí,r.io de arrecadação

or

istemas que gera abertura de

com Sistema Contábil para

XV. Módulo serviços de Recepção da Nota Fiscal Eletrônica Através de *web service":

A empresa deve compÍovaÍ através de demonstração pnítica que o seu sistema permite integrar-se
com os sistemas das empresas prestadoras ou tomadoras de serviço através da iecnologia de Web

!:dg.r realizando os processos de geração, consulta, cancelamento e substituiçãã de Notas
Fiscais Eletrônicas com a utilização desta tecnologia.

O Sistema deve estaÍ rigorosamente de acordo com os padrões da Associação Brasileira de
secretiírios e Dirigentes das Finanças dos Municípios das capitais (ABRASi), atendendo aouProtocolo de cooperação ENAT NP 01/2006/ III ENAT', que instituiu a Nota Fiical de serviços
Eletrônica §FS-e).

Arquitetura da Solução Web Services
o SISTEMA deverá ter ferramentas que permita gerenciar o fluxo de dados utilizando a
tecnologias de webservice para a troca de informaçôes entre este e o sistema e outÍos sistemas a
exemplo da Nota Fiscal Elehônicas cujo webservice deve permitir que as empresas possarn enviar
pacotes de RPS @ecibo Proüsório de serviço) para serem convertidos em nàtas em tempo Íeal.

Deverá ser demonstrado que a aplicação possü ApI para as seguintes finalidades:
API de integração com sistemas que reqúsitarn consulta dea

dados de contribüntes
a

a
API de integração com sistemas de Cadastro Técnico
API de integração com Aplicativos que imprimem boletos
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ONSTRAC A E PROVA DE CONCEITO
I 0. I - A Administração se valerá de aniílise técnica dos produtos e, assim, rejeitará a proposta cujas
especificações não atenderem aos reqüs itos mínimos estabelecidos neste Projeto Brísico
10.1.1 - O(s) Sistema(s) ofertado(s) pela licitante vencedora do certame, será(ão) submetido(s) à
PROVA DE CONCEITO, a qual visa averiguar de forma pnítica IN LOCO, que a SOLUÇÃO
ofertada atende aos requisitos funcionals e técnicos especificados no Termo de Referência deste

-Êí

Também deve ser demonstrado a integração com via webservice para instituigões:

. Integração com o sistema de Junta Comercial do Estado do
Ceará
. Integração com o sistema do Instituto de Estutos de
Protestos de Títulos do Brasil

XYl.Integração com o sisúema PIX de pagamento de tributos e de cartões de crédito

o SISTEMA deveú estar integrado a pelo menos uma ApI de um banco da rede banciirio e
permitindo a geração de QRCOD PD( de arrecadàçãó.

o d empresa deve demonstrar que o sistema opera com essa ApI, utilizando
os certificados de seguranç4 chaves de autenticação e ouhos meios de
homologação exigidos pela instituição banciíria para garantir o acesso seguro do
sistema tributrá.rio ao ambiente de desenvolvimento e ambiente de produção da
instituição bancifu.ia.
. Deve ser demonstrado também que o sistema, além da geração de boletos
com QRCOD PIX, opera as funções de consulta para verificação de pagamento e
realização de baixas e permite a alteragão do eRCOD gerado no caso de
atualização de data e de valor ou outro dado permitido pela institüção bancária
o Q Sistema deverá estar integrado a pelo menos uma subadquirente do
mercado do Sistema de pagamento por cartão de crédito/débito devidamente
habilitada e autorizada a operar no mercado pelo Banco Central do Brasil. Deverá
ser demonstrado a integração com a aplicação da subadquirente em um processo
em que a impressão, pelo contribünte, de um boleto de qualquer tributo no portal
de serviços tributiírios do município possa dar a este contibuinte a opção de pagar
por cart2Ío de crédito e quando aceito remetêJo para a aplicação do cartão de
crédito onde a operação vai ser finalizada.
o Declaração da instituição banciíria através da qual a proponente mantém os
serviços de geração do PIX para frno de arrecadação de tributos atestando que a
proponente é autoizada a realizar a conexão do sistema com o sistema da
instituição para geração de PIX e que a aplicação cumpre os requisitos de
segurança exigidos pela instituição para as operações de geração, consulta e
exclusão do PD(.

21.- DEM Ão C

edital;
10.1.2 - A Licitante declarada vencedora provisoriamente, anteriormente ao ato de
ADruDICAÇÃo, será convoca da a fazer demonstração técnica do(s) sistema(s) para execução
dos serviços constantes neste Termo de Referênci4 no pÍazo miíximo ae os (tres; dias úteis
contados a partir da data de convocação, em dia de expediente normal, realizando dernonstração
do conteúdo do software ofertado, paÍa comprovar para a(s) secretaria(s) conhatante(s) que a
solução ofertada possui todrs as funcionalidades pÍevistas neste Termo de Referência, aiádendo
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assim as necessidades de modemização da Fazenda Pública M acoma
Declaração de Módulos Desenvolúdos também apresentada to licitado. As
demonstrações deverão ser executadas, nos horários, das 08h:00min às l2h:00min, e de l4h:00min
tís 16h:00min, em local definido pelas secretaria contratante. caso a demonstração do(s)
sistema(s) não atenda as especificações, requisitos técnicos e operacionais constantes no Termo
de Referência a empresa provisoriamente vencedora será DESCLASSIFICADA.
10.1.3 - Após realizada a DEMONSTRâÇÃO TECNICA DA APLICAÇÃO
(SISTEMA)/PROVA DE CONCEITO exigida no item 10.1.1 acim4 no local indicado, o(s)
Técnicos(s) Responsível(is) da Administração, terr(ão) o prazo de até 02 (dois) dias úteis para
emitir laudo de classificação ou desclassificação da DEMONSTRAÇÃO TECNICA DA
APLICAÇÃO (SISTEMA) LICITADO, apresentada.

10.1.4 - caso o licitante vencedor tenha sua DEMONSTRAÇÃO fpCfrUCe DA APLICAÇÃO
(SISTEMA) LICITADO, APROVADA, após o Resultado da anrálise do(s) Técnicos(s)
Responsável(is) da Administração sobre a aprovação do SISTEMA apÍesentado, no prazo de até
24 (ünte e quatro) horas da declaração de classificação, podendo ser prorrogado, justificadamente,
por igual período.

10.1.5 - caso 0 licitante teúa suas DEMONSTRAÇÃO TECNICA DA APLICAÇÃO
(SISTEMA) LICITAD REPROVADA pelo(s) Técnicos(s) Responsável(is) da Administração,
será desclassificado do certa será convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem
de classificação da fase de lance até que se conclua a fase de apresentação de amostras.

10.1.6- o não comparecimento acarretará na DESCLASSIFICAÇÃO da licitante, podendo ainda
ser aplicadas as sansões cabíveis em virtude do prejuízo causado pela não conclusão do processo,
sendo considerada a não apÍesentação, como recusa por parte da empresa vencedora em proceder
com a assinatura do instrumento contratual, consequentemente, serão convocados os licitantes
Íemanescentes, na ordem de classificação, para a Prova de Conceito.

10.1.7 - E vedada a sublocação de sistema para apÍesentação junto a pROVA DE CONCEITO,
isto é, a licitante provisoriamente vencedora convocada devení realizar a DEMONSTRAÇÃO
TECNICA DA APLICAÇÃO (SISTEMA) LICITADO.

Subcontratação
lO.2 . É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da conúatação.
Garantia da contratâção
10.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021.

22. MODELODEEXECUÇÃODOOBJETO
Condições de execução
22.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinârnica:
22.l.l.Lnicio da execução do objeto: A proponente deverá fazer a conversão dos arqúvos no pmzo
de até 10 (dez) dias contados do recebimento dos dados juntamente com os respãctivos layouts,
dicionráLrio de dados e tabelas de relacionamentos, medianteiolicitação;
22.1.2. AExecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por repÍesentante do Município
de Araripe, especialmente designado.
22.1.3.O Íepresentante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
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22.1.4. As decisões e providências que ultrapassaÍem a competênciâ do deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas conv s.
22.1.5. O exercício da fiscalização ou o acompanhAmento seú exercido no interesse da Prefeitura
Municipal e não exclú nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnic4
vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de
seus agentes e prepostos.
22.1.6. A Conhatante se reserya o direito de rejeitar no todo ou em paÍe o serviço prestado, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo ContÍato.
22.1.7. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deveÍilo seÍ pÍontamente
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir,
substituir, as sua^s exp€nsas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
sem prejúzo da aplicação das penalidades cabíveis.
22.1.8. Os serviços deverão ser executados pela empÍesa contratada obedecendo à normas e
condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Local da prestação dos serviços
22.2. Os serviços serão prestados nos locais definidos pelo gestor da secretaria contratante nos
termos do contrato.
223. CRONOGRAMADEIMPLANTAÇÁO
A contratada tem o prazo máximo de 30 (trinta) dias para a implantação completa do sistema,
seguindo o cronograma abaixo:

23. MODELODEGESTÃODOCONTRATO
23.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as nonnas da Lei no 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n' 19 de 0l de setembro de 2023, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecusão total ou parcial.
23.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circrurstâncias
mediantes simples apostila.
23.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempÍe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
23.4. O órgão ou entidade podeú convocar Íepresentante da empresa para adoção de proúdências
que devam ser cumpridas de imediato.
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tabelas de cálculos e ouhos.

Etapa III 20 (vinte) dias Conferência de dados
simulações e testes das
treinamento do pessoal.
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rotinas, e

Etapa IV 30 (trinta) dias Cessão de uso do sistema integrado de
gestão pública e disponibilização de
técnicos da contratada durante toda a
implantação do sistema em regime
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23.5. Após a assinatum do contrato ou instrumento eqúval tidade poderá
convocar o Íepresentante da empresa contratada para rerrnião inic ão do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigagões contra dos mecanismos des,
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contÍatada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outÍos.

6.6. X'iscalização

6.6.1 A execução do contrato deverá ser acomparüada e fiscalizada pelo(s) frscal (is) do contrato ou
pelos respectivos substitutos.
6.6.2 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do
pÍesente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual
deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior
todas as oconências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da
CONTRATADA;
6'6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Araripe-CE, e não exclui nem reduz
a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante teÍceiros, por quaisquer
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de

seus agentes e prepostos.

6.7. Caberá à Íiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Conúreúo:
6.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (ÀÉigo 23 - Decreto
Municipal n' 19 de 01 de setembro ile 2023\:
I - Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quaÍÍitativos;
II - Receber designação e mânter contâto com o preposto da contratad4 e se for necessário,
esclarecer pÍontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execugão
do objeto contratado;
III - Recepcionar da contratad4 devidamente protocolados, os documentos necessários ao

pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa
pública, conferilos e encamiúá-los ao gestor do contÍato;
IV - Conforme o caso, realizar ou aprovir a medição dos serviços ou fomecimentos efetivamente

realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado
pelas partes;
V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, o recebimento do objeto
contratado, quando for o caso;
VI - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando
solicitado;
VII - Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, [ais como:
a) Realização de reunião inicial com a contratada paÍa apÍesentação das partes, sr'as
obrigações eesclarecer eventuais dúvidas;
b) Utilização de check /rsrs, isto é, listas de verificação para a anrílise dos aspectos técnicos
referentes àcontratagão;
c) Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilização de formuliirios de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e
reclamações que deverão ser enviadas à conEatada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) Promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto,
sempÍe que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos,
registrando em ata o conteúdo das deliberações.
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VIII - Registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas duran

)lr

do contrato,
indicando di4 mês e ano, bem como o nome dos firncioniírios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encamiúando
os apontaÍnentos àutoridade competente para Íts providências cabíveis;
IX - Determinar a reparação, correção, remoção, Íeconstrução ou substituição, às expensas da

contratad4no total ou em parte, do objeto conhatado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em paÍte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as

especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o projeto Biísico;
XI - Exigir e ÍrsseguaÍ o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no
contratoe Íespectivos termos aditivos;
XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
XIII - Engir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho,quando cabível;
XIV - Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios
quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e
serviçosou dos bens a serem adquiridos;
XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar
as determinações e comunicações necessí.rias à perfeita execução dos serviços;
XVI - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada
de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competênci4 em face de risco ou
iminência de prejuizo ao interesse público;
XVII - Formalizar notificagões por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento
de eventuais inegularidades não sejam suficientes para regularizagão da situação, estabelecendo
pÍ.tzo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de
encaminhamento da documentação para o gestoÍ de contrato avaliar a necessidade de aberhra do
respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;
XVIII - Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente
aspÍova.s e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrugão do
processo;
XIX - Propor medidas que üsem à melhoria contínua da execução do conhato;
)O( - Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido
)Oil - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato Iiscalizado, inclusive com
a emissão de parecer;
)O(I - Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressões
noobjeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas
XXIII - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à
contratadqinclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadÍrs, que, a
seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
)OilV - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, do público usruírio; e
)O(V- Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribúda.

6.8 - Gestor do Contrato (A rtigo 22 do Decreto Municipal n. 19 de 0l de setembro de 2023).
- Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo

objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos
proposta licitatóri4 mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação
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II - Controlar o prazo de vigência
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rxí

e demais prazos conmtuais, recomendando, com antecedência ruzoável, competente,
quandoforocaso,adefl
ügente, quandoadmitida;

agração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contÍato

III - Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil,
ao encamiúamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogagão do prazo de sua
vigência, quando for o caso;
IV - Prover a autoridade superioÍ de documentos e informações necessiírios à celebração de termo
aditivo, objetivando as alterações do contÍato previsas em lei, inclusive para prorrogação do prazo
do instrumento contratual, neste ultimo caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação,
bem comoda manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues é/ou se*iços
prestados;
V - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato a
serem decididos pela autoridade competente;
vI- Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - acompanhar o
desenvolvimento da execução atavés de relatórios e demais documentos relativos ao objeto
contratado;
VI - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o
Termo deSuspensão;
VII - Adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando
necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na
legislação de regência;
VIII - Aplicar a sanção de advertência preüsta no inciso I do art. 156 da Lei Federal n 14.133,
de 2O2l , por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. I 3 8 deste
regulamento;
IX - Analisar a documentação necessiíria ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrâto,
conforme rol e condições dispostos no instrumento contÍatual e nas noÍÍnas que disciplinam a
execução da despesapúblic4 devolvendo-os ao fiscd do contrato para regularização, quando for o
caso;
X - Incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, tÍabalhista e previdenciária necessárias
ao pagaÍnento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encamiúar ao
setor responsável;
xI - Acompanhar as notas de empeúo do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando
for ocaso, respeitando a competência do exercício;
xII - Efetuar a digitalização e arnazenamento dos documentos Íiscais e trabalhistas da
contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP);
XIII - Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados Íeferentes ao contato
nos 

-sistemas 
municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando saldo

e informando o encerramento do instrumento contratual;
xIV - Exercer qualquer outra atiüdade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

do contrato e de execução do obj suas etapas

gularidade verifi cada, sem

24. CRITÉRrOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
24.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item:
24.1 .1 . Sení indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irre
prejúzo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contrátada:
24.1 .l .l . Não produzir os resultados acordados,
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24.1.1.2. Deixar de executaÍ, ou não execut com a qualidade
contratadas; ou
24.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utiliá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Do recebimento
24.1.2.Os serviços serão iniciados após a emissão da ordem de serviço, devendo ser prestado da
forma especificada neste Termo de Referência.
24.1.3.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, qumdo em desacordo com as
especificações constantes neste Tenno de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
24.2. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deveú conter
o Íegistro, a aÍláílise e a conclusão acerca dÍrs ocorrências na execução do conEato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhií-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
24.3. Após a prestação dos servigos, será realizado mensalmente, por servidor ou comissão

\-/ designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
24.3.1' Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempeúo na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21. VIII. Decreto n" 11.246. de 2022).
24.3.2. Ptealizar a analise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liqüdação e o pagamento da despes4 indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à GONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
24.3.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito dg recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
24'3.4. ComunicaÍ a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatur4 com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.
24.3.5.8nviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade paÍa a formalização dos
procedimentos de liqúdação e pagâmento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestão.
24.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e\/ quantidade, devení ser observado o teoÍ do 143 da Lei n" 14 de 2021 comunicando-se à

as atividades

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liqúdação e pagamento.
24.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
Liquidação
24.6. Recebida
úteis para fins de

a Nota Fiscal
liquidação, na
ão Normativa70. §20 da Instruc

ou documento de cobrança eqúvalente, correrá o prazo de dez dias
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
SEGESME n'7712022.

o lnclso il do art. 75 da Lei no l4.l 3. de202l
24.7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essõnciais do documento, tais como:

24.6.1.O prazo de que Eata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação
de que trata

, nos casos de contÍatações decorÍentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contÍataÍlte;
d) O período respectivo de execução do contÍato;
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e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.
24.8. Havendo erro na apresentagão da Nota FiscaVFatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despes4 esta ficará sobrestada até que o contÍatado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
24.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistem4 mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei '14.13312021
24.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível ruzÃo que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou enüdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
24.11. Constatando-se, junto ao SICAI, a situação de inegularidade do contratado, seú
providenciada sua notificação, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação oq no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
24.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deveÍá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
24.13. Persistindo a irregularidade, o contratanté dêverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conhatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
24.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAI.
Prazo de pagamento
24.15. O pagamento será efetuado no prazo miíximo de até 10 (dez) dias, contados da finalizaso da
liqüdação da despesa" conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão No va SEGES/ME no
77- de 2022.

:xí.

Forma de pagamento
24.16. O pagartento será Íealizado através de ordem banciiri4 para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
24.17. Seá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancríria
pam pagamento.
24.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria pÍevista na legislação aplicável.
24.18.1. Independentemente do percentual de fibuto inserido na planilha, quando hõuver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
24.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lementar
no1 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quapto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial , de que faz jus ao tratamento tributí.rio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

2s. FORMA E CRrrÉRrOS DE, SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleçâo e cútério de jutgamento da proposta
25.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de pÍocedimento
modalidade PREGÃO, sob a forma Éf-pfnôUICe, com adoçâo do critério

de LICITAÇÃO, na
de julgamento

PREÇO.
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Exigências de habilitação
25.2. Para fins de habilitação, devení o licitante comprovÍtÍ os se
Habilitação jurídica
25.3. Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento eqüvalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
25.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaná condicionada à verificação da
autenticidade no sítio httos://www. sov.br/emoresas-e-nesocios/ot -br/empreendedo
25.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empre§a individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou conüato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminiskadores;
25.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Dirírio Oficial da União e arqúvada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

v localizar a Íilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrucão Normativa DREI/ME n .o 77 de 8 de marco de 2020
25.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
25.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrigão do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíria, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
25.9. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
apÍovou, devidamente arquivado na hrnta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de 16 de
dezembro 1971 .

25.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
Habiütação fiscal, social e trabalhista
25.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
25.12. Ptova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional @GFN), referente a todos os créditos tributrlrios federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
PoÍtâna Con unta í 751

.xí

de 02 de ouhrhro de 2014 do Secretario da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
25.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
25.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo -Lei no 5.45

ol

) c IOád 3
25.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conhatual;
25.1ó. O fomecedor enquadrado como microempreendedor indiüdual que pretenda aúerir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. 123. de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuilÍs5 s5ffirrat e municipal.
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Qualifi cação Econômico-Financeira
25.17. Balanço Patrimonial e l)emonstrações Contábeis @R"E) dos s ultimos exercícios
fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos Termos de AbeÉura e de Encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta comercial - constando aind4 no balanço, o número do
Liwo Dirlrio e das folhas nos quais se acha fianscrito, que comprovem a boa situação financeira da
empres4 com vistas aos compromissos que teú de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responúvel, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03
(três) meses da data de apresentação da proposta.
25.18. serão considerados como na forma da Lei, o Balanço patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais ern geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicílio da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Dirírio do qual foi extraÍdo.
b) Sociedades empresárias: EspeciÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação
editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apreseniarão deverão apÍesentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
25.19. Entende-se que a expÍessão "na forma da lei" constante no item g.17, no mínimo: balaaço
patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos
de abertura e encerramento do livro diiírio e as notas explicativas, conforme Acórdão lÍ5312016
- Plenário - TCU.
25'20. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
25.21. A empÍesa optante pelo sistema público de Escrituração Digital - spED poderá
apresentáJo na forma da lei.
25.22. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item g.2l engloba, no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (PaÍa efeito o que determina o ArÍ. Zo
do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 20lg);

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170_000
E-mail: licitacao@aÍaripe.ce,gov.br
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OBSr: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro
do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped,
instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação
de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l. do Decreto N" 9.555, de 6 de
novembro de 2018
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8.23. As cópias deverão ser originiárias do Livro Diátio constante do SpED;
8.24. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último e>€rcício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro valmir campelo.
8.25. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa,
em conformidade com o aÍ. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 0612013- MPOG, as
empresas deverão apÍesentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações:
a boa situação financeira, será baseada nâ obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior
ou igual a um (>l), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente c),
maior ou igual a um (>1), cumulativaÍnente, resultantes da aplicação das fórmulas:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC : _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

8.25.1. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES I'INANCEIROS (Acórdão
354/2016-Plenário-TCUI Súmuta 289 | Retator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez CorÍente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto pÍazo, para fazer face ao total de suas dÍvidas de curto prazo,
sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso.
c) o índice de solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também
os permanentes. Para os três índices colacionados 0LG, ILC, SG), o resultado ',>l " é
recomendável à comprovação da boa situação finaaceira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em têse, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a compÍovagão da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possivel futuo contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apÍesentadas demonstram, em tese,
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relaror: AUGUSTO SHERMAN.
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8.26. cERTTDÃo xpclttva on r.ql,ÊxCIA, RE,CUP JUDICIAL OU
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei n" 8.666/93) em data não
superior a 30 (trinta) dias.
a) No caso de ceÍidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recupeÍação foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.o I1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitagão,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

Qualilicação Técnica
8.27. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública
ou privad4 usruíria do serviço em questÍio, comprovando a execugão do objeto, conforme Termo de
Referência. Somente serão considerados válidos os atestâdos com timbre da entidade expedidora e
com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado porpessoa
fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações sujeitas
à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar
necessariamente em nome da licitante,
a. I ) No atestado de capacidade técnica deverá estar {escrito expressamente os itens cuja execução ou
entrega foraÍn realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme
o cÍlso.
a.2) Podeníl facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o
atestado faz vinculação.
a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apÍesentados em nome da matriz ou da filial do
fomecedor.
a.4) O fomecedor disponibilizará todas as informagões necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dêntre
outros documentos.

26. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRÂTAÇÃO
26.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 83.199,96 (oitenta e três mil, cento e noventa
e nove reais e noventa e seis centavos), conforme custos writiírios apostos na tabela acima.

27. ADEQUAÇÃOORÇÂMENTI{RIA
27.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do município de Araripe na seguinte dotação orçamentaria:
0202.04.122.0037.2003- Manutenção das Atividades da Secretaria de Gestão Administrativa e
Financeira
ELEMENTO DE DESPESA -3.3.90.39.00 - Serviços de Terceiros pessoa Jurídica

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
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9IETot coNTRATAÇÃo DE sERvrÇo DE rMpLANraçÃo, mcnaçÀo DE DADos,
cusroMlzAÇÃo r rnnnvAMENTo oo prrrNrcÍplo DE ananpvcs coM A
coNrnareçÃo DE LICENÇA DE uso DE srsrEMA os cpsrÃo IuBLICA, EM
PLATAFORMA TOTALMENTE WEB PARA CONTROLE E COBRANÇA DOS TRIBUTOS
N,TUUTCÍPEIS, JT-INTO A SECRETARTA Dg CPSTÃO EOMINISTRATTVA E FINANEIRA.

rnncÃo ELBrRôxrco N"
nazÃo SoCIAL:
INSC. MUNICIPAL/ ESTADUÂL
CNPJ NO:

EIT{DEREÇO:
FONE:
BAI\ICO:
AGÊNCIA N':
CONTA CORRENTE N':

Item Descrição Unid. Qtde. Valor Unitário Yalor Total

VALORTOTAL DO LOTE I R$

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br

Valor Global da Pro osta R$
Prazo de Execu dos servi Conforme o Edital

de da Proposta de Preços (em dias, conforme estabelecido em edital):Prazo de valida

cid
fo referen tri

licita

ecD lara o ed u ne os ofertad e§o§ aot clINçã suída atodas ds esq preços lnas en stes breope§
o ectrn enm to t aes buto enc oclas els emd a§ no us tinâ tesen exâ ecus, argos ção
d seo o eb dto esta
Declaramos,
habilitação e
convocatório

para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
edital

Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profi ssão:
Endereço completo, incluindo Cidade e UF:

na eme

ntratoindicada oaraDados da nessoa assinatura do

Data:
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PREGÃO, NA FORMA ELETRÔAIICA N" NO24
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL illNl,t- (li.it"ore vencedor)

Apresentamos nossa proposta para pÍestação dos serviços objeto da presente
Forma Eletrônica no l20_acatando todas as estipulações consigrradas
seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO NO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:

CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTEeCARGO: CARTEIRA

ENDEREÇO e TELEFONE:

\., AGÊNCIAeN.DACoNTABANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LAI\{CE YENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço uritrírio e total por item, de acordo com o Anexo 0l do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

coNDrÇÕES GERATS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que Íege a presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DA REALTZAÇÃO DOS SERVIÇOS

De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,
taxas e encaÍgos sociais, obrigagões trabalhistas, previdenciiírias, fiscais e comerciais, assim
como despesas com tansportes e deslocamentos e outas quaisquer que incidam sobre a
contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRE,SENTA}{TE DA EMPRE§A
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE
DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

licitação Pre ão, na
no Íe e

DE IDENTIDADE e

P

ao

8FL
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Natureza do Licitante @essoa Fisica ou Juídica) FL

Razão Social:

Ramo de Atividade

Endereço

Complemento: Baino
Cidade: uF
CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:

E-mail: CPF:
Telefone
Celular:
WhatsApp:

Resp.
Financeiro
E-mail
Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP:( )SIM ( )Não

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔMCO DA
BLL - BOLSA DE LTCTTAÇÔES DO BRASTL

1 . Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento
do Sistema de pregão Elehônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno
coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constrntes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;
t]. O_blervar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii' Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo

III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. o Licitante reconhece que a utilização do sisúema eleúrônico de negociação implica o
pâgemento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. o Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no

Avenida José Loiola de Alenc ar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce,gov.br
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Anero IV do Regulamento sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Botsa de Licitações do
Brasil.

5. o presente Termo é por prazo indeterminado podehdo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação express4 sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
o Licitante Íssume a responsabilidade de pagamento dos valores deüdos até a data da ultima
utilização do Sistem4 e/ou até a conclusão dos negócios em andâmento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações
contmtuais e/ou de usurírios do Sistem4 devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

ryA I 0BRIGATÓRI, REC0NHECER FIRMA (EM CÁRTÓNq DAS
ASSINATURÁS E ANEXARCOPU DO CONTRATO SOCUL E ALTIMASALTERAÇõES
ilOU BREW REI-ATO E/OA CONTRATO CONSOLIDADO @ATENTICADÁS).

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-0fi)
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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ÂI\EXO AO TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA ELETRÔNICO CITAÇÔES DA
BLL - BOLSA DE LTCITAÇÕES DO BRASTL nIDICAÇÃO DE USUTIRTO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

eradores
I Nome:

CPF: Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome:
CPF: Função
Telefone: Celular
Fax: E-mail:
WhatsApp:

3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp:

O Licitante recoúece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu tihrlar, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
ii. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediarte solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iii.A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessrário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e tansações efetuadas no
sistemq por seu usuário, por sua conta e ordem, .asgumindo-os como firrnes e verdadeiros; e o não
pagamento das taxas ensejaní a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
Licitações do BÍasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data

(Assinaturas autorizadas com Íirma reconhecida em cartório)

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencim
após a adjudicação - limitado ao teto miáximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por item
adjudicado, cobrados mediante boleto banciírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.

Editais publicados pelo sistema de ÍegistÍo de preços:

I ,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do regisho) e sucessivzrs com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitagão do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por item adjudicado, cobrados mediante boleto banciirio em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuiírio ao pagamento de multa de 2%
e jwos moratórios de 170 ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (spc/
SERASA e ourRo) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao
automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotoÍ (Contratante) do pregão realizado na plataforma, o
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma
eletrônica no respectivo item cancelado.
DA UTTLTZAÇÃO »n CÉLUIAS DE ApOrO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A liwe contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos àe uso do sistema da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem seú pactuada entre os o licitante e a corretora de
acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Cono Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizâmos por cumpriJo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

o

oE(

OFLo
ao

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

oBs ACÃO ,: oBRIGÁTÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CAR?óRIO) DAS
ASSINATURÁS E ANEXARCOPIA DO CONTRATO SOCUL E ALTIMASÁLTERAÇOES
E/Oa BREVE REL/ITO E/oA CONTRATO CONSoLIDADO (AUTENTICADAS).

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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»ncr,anl,çÃo

§ome da Empresa)

CNPJ^IÍFN"
sediada.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico no instaurada pela Prefeitura
Municipal de _, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou conhatar com o
Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e
carimbada com o número do CNPJ.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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PREGÃO ELETRÔMCO NC t2024

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ^IÍFN" sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitação no presente processo e que estrí ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

oBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e
carimbada com o número do CNPJ.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: Iicitacao@araripe.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÀRIPE

SETOR DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO N" t2024

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJA4FN" sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de pessoal, empregados menores de lg
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigosd ou insalubre e em qualquer trabalho, menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de i4 (quatorze) anos.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e
carimbada com o número do CNPJ.

2) se a empresa licitante possuir menoÍes de 14 anos aprendizes deveni declarar essa
condição.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LTCITAÇOES

PREGÃO ELETRÔNICO N' t2024

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou
Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF n", sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos
os frns de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão,
que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006.

Local e data

Nome e no da DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO do declarante

;:*i.r

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE r,rerTAÇÔES

PRE,GÃO ELETRÔNICO N" t2024

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de que a
empresa............. .....................tomou coúecimento do Edital e de todas as
condições de participação na Licitação e se compromete a cumpú todos os termos do Edital,
e a fomecer material de qualidade, sob as peqas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 631?0-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

SETOR DE LTCTTAÇÔES

SETOÍ DÉ

CONTRÂTO ÂDMII\ISTRATM N" ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MTJNICIPAL
DE ARARIPE, POR INTERMEDIO DA
SECRETARIA DE
E EMPRESA

A PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ARARI?E por intermédio da Secretaria de
..........., com sede no(a) ., na cidade de

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......, neste ato
representado(a) pelo(a) , nomeado(a) pela Portaria no ......, de .... de de
20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa

-'xl

CNPJ/MF sob o n" ., sediado(a) na
...., inscrito(a) no

................, €fr
doravante desigrrado CONTRATADO , neste ato representado(a) por ................... (nome e
função no contratado), confonne atos constitutivos da empresa 0(I procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que'c onsÍa no Pregão Eletrônicon '-...1.. e em àbservância à disposições da
Lei n" 14.133, de lo de abril de 2021, Deqeto Municipal n'057/2023, de 28 de dezembrô de 2023, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas

r. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de servigos de .........................., tr6
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. o eto da con

1.3. Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do conhatado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁU§ULA SEGUI\DA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de ügência da contratação é de contados do(a)
na forma do aÍigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de ügência será automaticaÍnente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for conclúdo no período firmado acim4 ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O conhatado não tem direito subjetivo à prorrogação conhatual.

?Á. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.2.5. Nas eventuais prorrogações contÉtuais, os custos não renováveis jâ pagos ou amoÍizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170_000
E-mail: licitacao@aiaripe.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÂRIPE

SETOR DE LICITAÇÔES

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratff com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. cLÁusuLA TERCEIRA - MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsrÃo CONTRATUATS
3.1. O regime de execução contrahral, os modelos de gestiio e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, enhega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referênci4 anexo a este ContÍato.

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segrüo e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao conüatado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6. CLÁUSULASEXTA.PÀGAMENTO
6.1. O prazo paÍa pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULASÉTIMA-REAJUSTE
7,1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiíveis no pr.vo de um ano contado da
data do orgamento estimado, em _/_/_ @D^/ÍM/Àq,rqj{).
7.2. Após o interregno de um ano, e independenteúente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-I\4 exclusivamente para as

obrigações iniciadas e conclúdas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divúgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela ultima variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferigões finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pam reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), serr(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entÍio em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustaÍnento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contrahral.

5. CLÁUSULAQUINTA-PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estÍio inclúdas todas as despesas ordiniárias diretas e

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do ContÍatante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõep assumirias pelo Contratado, de
contrato e seus anexos;
8,3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou no objeto
fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido,
expenszrs;

em pane, as suas

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Comunicar a empresÍr para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liqúdação e pagaÍnento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confoÍme o aÍt. 143 da Lei n' 14.133,
de202l;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no pÍazo,
forma e condições estabelecidos no presente Conhato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste ContÍato;
E.9. Cientificar o órgão de repÍesentação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente ConFato, ressalvados os rcquerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (qúnze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a pronogação motivadq por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eqülíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prÍrzo miáximo de 15 (quinze) dias.
8.12. A Administração não respondeú por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiÍos, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

9. cl,Áusul,À NoNA - oBRrcAÇoEs Do coNTRATADo (sE Jzlgv. xv!_g_XvD
9.1. O Contratado deve cumprir todes as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administragão no local do serviço para repÍesentiíJo na execução
do contÍato.
9.3. A indicação ou a manutengão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro paÍa o exercício da
atiüdade.
9.4. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do conúato ou autoridade superior
(art. 137. ID e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e coúecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender à recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em paÍte,
no Prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Códiso de D do Consumidor (Lei no 8 .078. de 1990), bem como poÍ todo e qualqueÍ dano
causado à Adminisüação ou terceiros, não reduzindo essa rcsponsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução conhatual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontaÍ dos
pagamentos devidos ou da garantia" caso exigida no edital, o valor correspo ndente aos danos sofridos

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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9.8. N
colateral
contÍato,

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SETOR DE LTCITAÇOES

ão contratar, durante a vigência do contráto,"cônjuge, comp
ou por afinidade, até o teÍceiro grau, de dirigente do ou
nos termos do arti 48 afo úni no 4

9.9. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o conhatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunla relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do conüatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preüstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciiírias, hibutrírias e as demais preüstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou poÍ seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
9,13. Paralisar, por determinação do Contratantg qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guard4 manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de seguranç4 higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contmto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
paÍa pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos preüstas na legislação (art. I lô;
9.20. Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo
único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contÍato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementíJos, cÍtso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
t24-TT d da Lei no 14.l 11. rle 2021:
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@,araripe.ce. gov.br

ED (

olro u

OFLo



*üüe
PREFEITURA MUNICÍPAL DE

SETOR DE LICITAÇÔES

sEÍOT DE

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À LG
l0.l. As partes deverão cumprir a

-'xí

201 quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do conlrato adtninistrativo que

eventualmente venha a ser firmado, d partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçtio expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificardm seu

acesso e de acordo com a boa-Íé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
103. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverd ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação Jirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f0.5. Terminado o tratdmento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratddo
elimiruÍJos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que hower
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratudis e somente enquanlo não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar sous empregadas sobre os deveres, requisitos e

re sponsabilidade s decorrentes da LG P D.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsóvel por garantir sua observôncia.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Controtado deverá prestar, no prazo fixado pelo Conffatante, prorrogável

justiJicadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais pdra cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a pdrtir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LS?D,-art-32, com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperártel, a

Jim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
l0.ll. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

r1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contÍatual da execugão.

12. cLÁusuLA DÉcrMA SEG[ NDA - INFRAÇóES E SANÇÕES ADMTNISTRATTVAS
12.1. Comete infração administrativ4 nos termos da no 14.133 de2021 o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gtave dano à Adminisüação ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;
c) der causa à inexecução totâl do contrato;
d) ensejar o Íetardamento da execução ou da enhega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçilo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer nahreza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 1'de agosto de 2013.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecugão parci to, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grcve (art. 156. §2'. da Lei n" 14.133. de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais gtave " 14.133 de

PT

iii) Declaraçâo de inidoneidede para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e","f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5". da Lei n"
14.133. de202D.
iv) Multa:

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplid4 até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
ahaso injustificado, até o mríximo de 2Vo (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
paÍa apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragão a promover a extingão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inqiso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de202l.

(3) Compensatóri4 para as infrações descritas nas alíneas do subitem 12.1, de
20o/o a30Vo do valor do Contrato.
(4) Compensatóri4 para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
l2.l , de 0,07% a I0Vo do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5%o do
valor do Conúato.
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5%o do
valor do Contrato.
(7) Para a in-fração descrita na alíne subitem 12.1, a multa sení de 0,3Yo a 5o/o do
valor do Contrato

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algum4 a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9'. da Lei n" 14.133. de 2021)
f Z.l. fódas as únções previstas neste Contrato poaêrào r"r uptiúr"iú,rtutirurn"nte com a multa

156 7" da Lei no 14.l
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia pÍestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8". da ki n" 14.133. de

ru!.
12.6. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podeú ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no 4.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.E. Na aplicação das sanções serão considerados

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuaÍrtes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
orientações dos órgãos de contÍole.

12.9. Os atos preüstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n" 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado pôdeiá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar con-fi:são patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com podeÍes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligagão ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de aniíLlise jurídica prévia art. 160 da

rlne norrnas e

de202l
l2.ll. O Contratante deveriá, no prazo miáximo de 15 (qlinzs) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
í44-16L da Lei n' 14.133. de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍataÍ são passíveis de reabilitação na forrna do . 163 da Lei n" 14
12.13. Os débitos do contratado pÍua com a Administração contratante, resultantes de multa
adminishativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativ4 poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possun com

ormativa SEGE no 26. de 13 de
o mesmo órgão ora contÍatante, na
de2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTNÇÃo CONTRATUAL
13.1. O contrato seÍá extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentií.rios para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversiírio do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocora com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversrírio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
13.5' O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍiso 137 da Lei no 1 4.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos I38 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificagão da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o conhato.

I 3.5 '2 ' I . Se a operagão implicar mudança da pessoa j urídica contratad4 deverá ser fomralizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempÍe que possível, será precedido:
13.6. I . I . Balanço dos eventos contratuais j á cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.1.2.ReIação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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1 3.6. 1.3.Indenizações e multas.
L3.7. A extinção do contrato não configura óbice para o deseqülíbrio

indenizatórioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização poÍ
31 " 14.133 de 2021

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natuÍeza
técnica, comercial, econômic4 financeira, trabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade
contÍatante ou com agente público que teúa desempeúado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestiÍo do contÍato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por_afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA (!Ú,92JU)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento da Secretaria de ............. deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE ÀDMINISTRATIVA DorAçÃo
ORÇAMENTÉARIA

ELEMENTO DE
DESPESAS

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentríria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

ls. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n' 8.078. de 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

)xd

16. cLÁusuLA DÉCIII{A SEXTA - ALTERAÇOES
16.1. Eventuais alteragões contratuais reger-se-ão pela discip lina dos aÍs. 124 e sesuintes da Lei n'

podem ser realizados por simples
art. 136 da Lei no 14.113. de202l.

14.133. de2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vnte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contmtante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo miáximo de 1(um)mês (afi. 132 da Lei no 14.133, de202l).
16.4. Registros que não caÍacterizaÍn alteração do contrato
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do

17. CLÁUSULA DÉCrMA SETTMA-FORO (ertJ2_§g
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de Araripe, Estado do Cearri para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme aÍt- 92- §1'. da Lei n' 14 .133t21.

Araripe (CE), _ de de2024.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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